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RESUMO 

O trabalho aqui apresentado reporta-se ao projeto de estágio desenvolvido na Autarquia Verde, 

sobre a avaliação do desempenho, mobilizando para tal dinâmicas participativas na definição 

do SIADAP – Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração 

Pública. O trabalho divide-se em quatro partes:  

Primeiramente, com a apresentação da caraterização da instituição, a caraterização do público-

alvo, o diagnóstico de necessidades/interesses, e ainda os objetivos da intervenção/problema da 

investigação, sendo esta uma parte mais informativa com o objetivo de dar a conhecer a 

instituição e todas as componentes necessárias à realização do projeto de estágio. 

De seguida, explanar-se-á o enquadramento teórico do tema, abordando o conceito de 

Autarquia, Avaliação do Desempenho e Avaliação do Desempenho nas Autarquias. Nesta parte 

serão abordadas perspetivas de autores, de forma a compilar todos os aspetos importantes e 

relevantes de cada um dos conceitos, assim como as conceções e trajetos que a Autarquia e a 

avaliação do desempenho têm atravessado nos últimos tempos. 

O enquadramento metodológico, encontrar-se-á de seguida, apresentando-se o Paradigma, o 

Método e as Técnicas utilizadas na realização do projeto de estágio, e caraterizando-se 

brevemente cada uma. 

Por fim, encontrar-se-ão as dinâmicas participativas na definição do SIADAP na Autarquia 

Verde, desde a entrada no campo, a imersão no campo e as reflexões emergentes da elaboração 

das mesmas para auxílio do processo de avaliação. Nessa parte entender-se-ão todas as 

circunstâncias que o desenvolvimento das dinâmicas participativas alistou, assim como o 

material e os efeitos decorrentes do mesmo na Autarquia Verde.  

 

Palavras-chave: Avaliação, Avaliação do Desempenho, Dinâmicas Participativas.  
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Performance evaluation: participatory dynamics in the definition of SIADAP in the Green 

Autarchy 

Cindy Brito Cerqueira 
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ABSTRACT 

The work presented here refers to the internship project developed in the Green Autarchy, on 

the performance evaluation, mobilizing for this participatory dynamics in the definition of 

SIADAP - Integrated Management System and Performance Evaluation in Public 

Administration. The work is divided into four parts. 

Firstly, with the presentation of the characteristics of the institution, the characterization of the 

target audience, the diagnosis of needs/interests, and the objectives of the intervention/research 

problem, which is a more informative part with the purpose of making known the institution 

and all the components necessary to carry out the internship project. 

Next, the theoretical framework of the theme will be explored, addressing the concept of 

Autarchy, Performance Evaluation and Performance Evaluation in Municipalities. In this part 

we will approach the perspectives of authors, in order to compile all the important and relevant 

aspects of each one of the concepts, as well as the conceptions and paths that the Autarchy and 

the evaluation of the performance have crossed in recent times. 

The methodological framework will be presented below, presenting the Paradigm, the Method 

and the Techniques used in the realization of the internship project, and briefly characterizing 

each one. 

Finally, we will find participatory dynamics in the definition of SIADAP in the Green Autarchy, 

from the entry into the field, the immersion in the field and the reflections emerging from the 

elaboration of the same to aid the evaluation process. In this part will be understood all the 

circumstances that the development of participative dynamics enlisted, as well as the material 

and the resulting effects of the same in the Green Autarchy. 

 

Keywords: Evaluation, Performance Evaluation, Participatory Dynamics. 
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INTRODUÇÃO 

Avaliar o desempenho dos trabalhadores é uma das atribuições mais importantes dos 

administradores ou de alguém com competências e/ou funções para tal. É uma responsabilidade 

desafiante na atividade de gestão de uma entidade e/ou organização. 

Avaliar o desempenho de pessoas é um processo difícil e complexo, pois exige considerar o 

conjunto alargado e exaustivo de todas as variáveis envolvidas. É necessário considerar a 

subjetividade intrínseca a qualquer avaliação, as características do procedimento que se utiliza, 

a realização do processo e as repercussões que repercutem na situação profissional atual e futura 

do avaliado. 

Um dos principais objetivos da avaliação do desempenho é promover um eficaz e competente 

desempenho organizacional, que se obtém através da melhoria do desempenho dos 

trabalhadores. A mesma deve considerar a identificação das necessidades dos trabalhadores da 

organização (pontos fortes e fracos) e da sua satisfação com o trabalho, nomeadamente através 

da remuneração, segurança, realização, reconhecimento, autonomia, ambiente de trabalho, 

relações interpessoais, o funcionamento da organização e da motivação (Chiavenato, 2004 & 

Mejía Gómez, 2002).  

Pretende-se que a avaliação do desempenho seja ética, justa, criteriosa, imparcial, honesta e 

isenta. Por isso mesmo, é obrigatoriedade do avaliador procurar continuamente um equilíbrio e 

objetividade no decorrer do processo de avaliação. Uma das formas de volver o processo mais 

objetivo é, exatamente, através da mobilização de métodos de avaliação, que garantam a justiça 

e rigor de critérios e procedimentos envolventes.   

O objeto de estudo do projeto consistiu, exatamente, na avaliação do desempenho de uma 

entidade da Administração Pública, uma Autarquia. O estágio desenvolveu-se na Secção dos 

Recursos Humanos, da Divisão Administrativa e Financeira.  

Até ao momento, a Autarquia, ou mais especificamente, a Secção dos Recursos Humanos, 

apresentava alguns problemas na realização deste processo, relacionados, nomeadamente, com 

o não cumprimento dos prazos estabelecidos, a falta de rigor e critério na avaliação realizada 

aos colaboradores de todos os serviços, e era ainda sentida uma grande falta de informação 

relativamente às fases e momentos de avaliação.    
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Desta forma, foi realizado com os Dirigentes da Autarquia Verde1, sendo este o principal 

público-alvo do projeto e os avaliadores do processo de avaliação do desempenho, um processo 

participado, através de dinâmicas participativas, de modo a combater essas mesmas 

dificuldades.  

Para esse efeito, foi necessário compreender a importância do processo de avaliação, o influxo 

que o mesmo tem na organização e os princípios e objetivos da avaliação do desempenho na 

Administração Pública.  

Inicialmente, no Capítulo I – Enquadramento contextual – encontrar-se-á a caraterização da 

instituição, assim como a sua estrutura organizacional e competências, valores e deveres da 

entidade, de forma a se compreender o seu funcionamento e a sua locução. Na caraterização do 

público-alvo, explicita-se os motivos pela qual foi selecionado, e ainda o diagnóstico de 

necessidades/interesses da entidade, seguido do objetivo de intervenção/problema da 

investigação, que se demarca em objetivos de caráter geral e objetivos específicos.  

No Capítulo II – Enquadramento teórico – encontrar-se-ão os conceitos teóricos abordados que 

sustentam o tema em estudo, a avaliação do desempenho e avaliação do desempenho nas 

Autarquias. Para melhor compreender o tema em estudo, é abordado inicialmente o conceito de 

Autarquia, explicitando a sua evolução desde o passado até ao momento. O conceito de 

Avaliação do Desempenho, e de uma forma mais explícita, a Avaliação do Desempenho nas 

Autarquias. Assim, serão compreendidas as componentes da avaliação do desempenho, de 

forma geral, mas também especificamente, de como a mesma se desenvolve e utiliza numa 

entidade da Administração Pública.  

Relativamente ao Capítulo III – Enquadramento metodológico – será apresentado o paradigma 

de intervenção, o método de investigação e as técnicas de investigação. Relativamente ao 

paradigma, será apresentada uma breve introdução acerca do mesmo e os motivos que 

estiveram na sua escolha para se conseguir obter novos conhecimentos acerca do tema em 

estudo. O método foi similarmente selecionado com o objetivo de se alcançar uma realidade e 

poder transformá-la, podendo contar-se com as técnicas selecionadas, que favoreceriam a 

recolha de informação essencial para o desenvolvimento do projeto de estágio.    

Por fim, no Capítulo IV – Dinâmicas participativas na definição do SIADAP na Autarquia 

Verde – encontrar-se-á descrita a primeira fase do estágio, a “Entrada no Campo”.  

                                                 

1 Nome fictício para garantir o anonimato da instituição.  
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O primeiro passo realizado, foi analisar o material do processo de avaliação do desempenho, 

fornecido pela entidade, de forma a compreender quais os procedimentos que o processo 

engloba, assim como a Lei pela qual o SIADAP – Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do 

Desempenho na Administração Pública, se rege: a Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezembro, com 

alterações introduzidas pela Lei nº 66-B/2012, de 31 de Dezembro. Realizar esta análise 

documental, foi fundamental para compreender como atuar no momento da criação e 

desenvolvimento do projeto de estágio. 

Ainda no Capítulo IV, encontrar-se-á o subcapítulo relativo à “Imersão no Campo”, onde se 

encontra o segundo passo realizado: a preparação e realização de entrevistas aos Dirigentes da 

Autarquia. Este passo foi propício para a recolha de perspetivas e contributos, de forma a ser 

possível decifrar e delinear as dinâmicas participativas que viriam em auxílio do processo de 

avaliação. Tendo em conta que se trata de um processo de cariz primordial, era necessário que 

o mesmo se realizasse de forma correta, como já se referiu anteriormente, e que estabelecesse 

todos os procedimentos impostos e exigidos legalmente.  

No que respeita ao desenvolvimento das dinâmicas participativas na definição do SIADAP, 

estas foram pensadas com rigor e sobretudo tendo em conta as necessidades que os avaliadores 

mencionaram. Desta forma, no decorrer do Capítulo IV encontrar-se-ão as quatro dinâmicas 

criadas e desenvolvidas relativamente ao Protocolo de Entrega, Monitorização da Informação, 

Calendarização e Manual de Procedimento.   

É de salientar que foi ainda efetuada uma análise e reformulação das dinâmicas participativas 

desenvolvidas, e posto isso, encontrar-se-ão as reflexões que emergiram sobre a importância 

das mesmas na avaliação do desempenho.  

O motivo da escolha deste tema e deste projeto deveu-se a ser o maior e talvez único problema 

existente na Secção de Recursos Humanos da Autarquia, e que necessitava de uma 

transformação a todos os níveis. Não sendo possível alterar o processo da avaliação do 

desempenho, e considerando que o mesmo estava planeado legalmente de forma eficiente, o 

importante seria então, contornar os problemas existentes em executá-lo e produzir ferramentas 

auxiliares ao seu correto desenrolamento. 
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Capítulo 1. ENQUADRAMENTO CONTEXTUAL  

Neste capítulo irá ser apresentada a caraterização da instituição, a sua estrutura organizacional, 

assim como as competências, valores e deveres da entidade; a caraterização do público-alvo; o 

diagnóstico de necessidades/interesses; e quais os objetivos de intervenção/problema da 

investigação, especificando os objetivos gerais e os objetivos específicos.  

1.1  Caraterização da instituição 

Historicamente, a Autarquia Verde é considerada um município antigo. Apresenta no seu 

arquivo um livro de 1786, com uma ata do mês de fevereiro, desse mesmo ano, crendo-se que 

não passava muito tempo da sua criação. Na altura, a Câmara e o seu juízo geral eram 

compostos pelos seguintes elementos: um juiz ordinário, três vereadores, um procurador, um 

escrivão da câmara, seis escrivães do público e notas, dois porteiros, um meirinho, um juiz e 

escrivão dos órfãos, e por fim, um alcaide menor. Com o passar dos séculos, várias foram as 

transformações ocorrentes, da maneira que, atualmente a entidade acolhe 283 trabalhadores. 

Neste número encontram-se incluídos os trabalhadores não docentes das escolas do Ensino 

Básico e Secundário do concelho. Internamente, a entidade aglomera cinco serviços 

primordiais: Divisão Administrativa e Financeira, Divisão de Desenvolvimento Sociocultural, 

Divisão de Desenvolvimento Económico e Urbanismo, Divisão de Ambiente e Serviços de 

Gestão, e, Divisão de Obras Municipais e Conservação de Património. Contemplar-se-á de 

seguida a constituição de cada uma.  

Como órgão executivo, a Autarquia Verde é responsável pela gestão quotidiana e planificação 

do rumo do município. É um órgão colegial, composto por um presidente e por um número de 

vereadores, a que são, ou não, atribuídos pelouros. Nesta entidade, o Executivo é constituído 

pelo Presidente, Vice-Presidente e cinco Vereadores. A autarquia é certificada pela APCER.  

1.2  Estrutura Organizacional  

Apresenta-se, a seguir, a estrutura organizacional da Autarquia:  
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Atendendo ao Organograma acima referenciado, vejamos a composição dos Serviços/Secções 

das cinco Divisões da Autarquia Verde: 

Tabela 1 - Composição da Divisão Administrativa e Financeira 

Divisão Administrativa e Financeira 

Serviço/Secção Colaboradores 

Serviço de Apoio Especializado 2 

Serviço de Aprovisionamento e Apoio às Unidades Operativas 3 

Serviço de Contabilidade e Património 5 

Serviço de Tesouraria 3 

Serviço de Atividades e Cobranças  8 

Secção de Recursos Humanos  4 

Serviço de Atendimento ao Público 4 

Serviço de Expediente, Documentação e Arquivo  10 

 

Tabela 2 - Composição da Divisão de Ambiente e Serviços de Gestão 

Divisão de Ambiente e Serviços de Gestão  

Serviço Colaboradores 

Serviço de Obras Públicas e Fiscalização 14 

Serviço de Gestão do Sistema de Qualidade 1 

Serviço de Gestão do Sistema de Informação 2 

Serviço de Auditoria e Controlo 3 

Serviço de Higiene, Segurança e Saúde Ocupacional 2 

Serviço de Mercados e Feiras 3 

Serviço de Energia 3 

Serviço de Ambiente e Gestão dos Espaços Verdes 12 

Serviço de Higiene e Limpeza 20 

Serviço de Veterinária Municipal 1 
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Tabela 3 - Composição da Divisão de Desenvolvimento Económico e Urbanismo 

Divisão de Desenvolvimento Económico e Urbanismo 

Serviço/Secção Colaboradores 

Serviço de Desenvolvimento Económico 0 

Serviço de Fiscalização Municipal 3 

Serviço de Gestão Urbanística  1 

Secção Administrativa de Operações Urbanísticas e Outros 

Licenciamentos 

6 

Serviço de Planeamento de Ordenamento do Território 5 

 

Tabela 4 - Composição da Divisão de Desenvolvimento Sociocultural 

Divisão de Desenvolvimento Sociocultural  

Serviço/Secção Colaboradores 

Serviço da Cultura  7 

Serviço de Turismo 6 

Serviço de Desporto, Juventude e Associativismo 18 

Serviço de Ação Social 1 

Serviço de Educação 11 

Serviço de Documentação e Arquivo Municipal 4 

Serviço de Saúde 0 

 

Tabela 5 - Composição da Divisão de Obras Municipais e Conservação do Património 

Divisão de Obras Municipais e Conservação do Património 

Serviço/Secção Colaboradores 

Serviço de Obras Municipais  0 

Serviço de Fiscalização de Obras Municipais 6 

Serviço de Manutenção de Máquinas e Viaturas 4 

Serviço de Conservação de Equipamentos  8 

Serviço de Conservação da Rede Viária  19 

 

Os restantes colaboradores encontram-se na Presidência e no Gabinete de Apoio à Presidência, 

Administração Municipal e Comunicação.  
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Fazem ainda parte da Autarquia os seguintes serviços: Casa das Artes, Piscinas Municipais e 

Turismo, no entanto, os colaboradores destes serviços pertencem à Divisão de 

Desenvolvimento Sociocultural, e encontram-se contabilizados na Tabela acima.  

O Agrupamento de Escolas do concelho aglomera os 84 restantes colaboradores da Autarquia 

Verde.  

1.3  Competências, valores e deveres da entidade 

Apresentam-se, a seguir, as Competências, Valores e Deveres da entidade, segundo o Manual 

de Acolhimento da Autarquia Verde: 

Competências 

Elaborar e aprovar o seu regimento; executar e velar pelo cumprimento das deliberações da 

assembleia municipal; participar, com outras entidades, no planeamento que diretamente se 

relacione com as atribuições do município, emitindo parecer a submeter a apreciação e 

deliberação da assembleia municipal; elaborar e submeter a aprovação da assembleia municipal 

as opções do plano e a proposta do orçamento, assim como as respetivas revisões; elaborar e 

aprovar a norma de controlo interno, bem como o inventário dos bens, direitos e obrigações 

patrimoniais do município e respetiva avaliação e ainda os documentos de prestação de contas, 

a submeter à apreciação e votação da assembleia municipal; deliberar sobre as formas de apoio 

a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à execução de obras 

ou à realização de eventos de interesse para o município, bem como à informação e defesa dos 

direitos dos cidadãos; apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, 

recreativa ou outra de interesse para o município; apoiar ou comparticipar no apoio à ação social 

escolar e às atividades complementares no âmbito de projetos educativos; colaborar no apoio a 

programas e projetos de interesse municipal, em parceria com entidades da administração 

central; assegurar a integração da perspetiva de género em todos os domínios de ação do 

município, designadamente através da adoção de planos municipais para a igualdade; participar 

na prestação de serviços e prestar apoio a pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria 

com as entidades competentes da administração central e com instituições particulares de 

solidariedade social; remeter ao Tribunal de Contas as contas do município. 

Valores 

• Serviço público – onde os funcionários exercem as suas funções exclusivamente ao 

serviço do interesse público e agem com elevado espírito de missão;  
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• Legalidade – em que os funcionários devem agir com conformidade com a lei e com as 

ordens e instruções legítimas dos superiores hierárquicos dadas em objeto de serviço e 

proceder, no exercício de funções, de modo a alcançar os fins visados na legislação em 

vigor; 

• Neutralidade – em que os funcionários devem, em todas as situações, pautar-se por 

rigorosa objetividade e imparcialidade, tendo sempre presente que todos os cidadãos 

são iguais perante a lei;  

• Competência – os funcionários devem adotar, em todas as circunstâncias um 

comportamento competente, correto e de elevado profissionalismo;  

• Integridade – em que os funcionários não podem, pelo exercício das suas funções, 

aceitar ou solicitar quaisquer dádivas, presentes ou ofertas de qualquer natureza. 

Deveres 

• Qualidade na prestação do serviço público; 

• Isenção e imparcialidade; 

• Competência e proporcionalidade; 

• Cortesia e informação; 

• Probidade. 

1.4  Caraterização do Público-alvo 

A instituição onde foi desenvolvido o estágio, a Autarquia Verde, considera para o seu 

funcionamento uma multiplicidade de funcionários. Foram selecionados como público-alvo 

dois grupos distintos: os cinco Dirigentes das cinco Divisões da Autarquia: Divisão 

Administrativa e Financeira; Divisão de Obras Municipais e Conservação de Património; 

Divisão de Desenvolvimento Sociocultural; Divisão de Desenvolvimento Económico e 

Urbanismo; e, Divisão de Ambiente e Serviços de Gestão; e, outro grupo composto pelos 

assistentes técnicos.  

Os Dirigentes são Técnicos Superiores e são nomeados pelo Executivo como Chefes de 

Divisão. Cada Dirigente assume a sua Comissão de Serviço com temporalidade de três anos, e 

no final, é o Executivo que decide a reeleição ou término da mesma, conforme o desempenho 

das funções do Dirigente.  

Os assistentes técnicos segundo a Lei n.º 35/2014, de 20 de Junho, elevam o “Grau 2” em que 

lhes é exigido a titularidade do 12.º ano de escolaridade ou de um curso que seja equiparado ao 
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mesmo. No entanto, alguns dos colaboradores nesta categoria não possuem o 12.º ano, tendo 

em conta que, quando iniciaram o seu trabalho na Autarquia, os requisitos não eram os mesmos 

e não lhes era exigido o 12.º ano como escolaridade mínima obrigatória.  

Os assistentes técnicos são 47 colaboradores da Autarquia Verde, trinta e três colaboradores do 

sexo feminino, e catorze do sexo masculino, com a seguinte composição relativamente às 

Divisões em que se encontram inseridos: 

Tabela 6 - Género dos assistentes técnicos 

Divisões Homens Mulheres 

DAF 3 18 

DASG 3 1 

DDEU 2 4 

DDSC 2 9 

DOMCP 4 1 

 

Relativamente às habilitações escolares dos mesmos, podemos considerar que são bastante 

díspares. Vejamos: 

Tabela 7 - Habilitações escolares dos assistentes técnicos 

Habilitações escolares Colaboradores 

6.º ano 1 

9.º ano 5 

10.º ano 1 

11. º ano 5 

12.º ano 27 

Licenciatura 6 

Bacharelato 1 

 

Como se verifica, o maior número de assistentes técnicos tem o 12.º ano. Apenas seis 

colaboradores tem um curso superior, Licenciatura, e um colaborador um Bacharelato. Apesar 

de estes sete assistentes técnicos possuírem um curso superior, fica ao critério do Executivo da 

Autarquia permitir uma mobilidade intercarreira para a carreira de Técnico Superior.  
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Tabela 8 - Intervalo de idades dos assistentes técnicos 

Idades Colaboradores 

30 – 40 5 

41 – 50 14 

51 – 60 27 

≥ 60 1 

 

Relativamente à idade dos assistentes técnicos, podemos verificar que vinte e sete 

colaboradores possuem idades entre os 51 e 60 anos, seguindo-se o intervalo dos 41 aos 50 

anos, com catorze colaboradores. A categoria de assistentes técnicos da Autarquia Verde, é 

composta maioritariamente por colaboradores já com meia-idade.   

Analisando a habilitação escolar dos colaboradores com a idade dos mesmos, vejamos:  

Tabela 9 - Relação habilitação escolar com idade 

Habilitações escolares Idades 

6.º ano 65  

9.º ano 46 a 60 

10.º ano 49 

11.º ano 52 a 59 

12.º ano 33 a 58 

Licenciatura 31 a 48 

Bacharelato 58 

 

Os colaboradores com idade entre os 45 até aos 65 anos, possuem habilitações escolares mais 

baixas, no entanto, existem colaboradores com idades pontuadas nos 31 anos, que possuem 

apenas o 12.º ano. É a habilitação escolar de Licenciatura que possuí um intervalo de idades 

mais baixas, dos 31 aos 48 anos.  

Tabela 10 - Anos de serviço dos assistentes técnicos 

Anos de serviço Colaboradores 

0 – 10 7 

11 – 20 9 

21 – 30 21 

31 – 40 9 
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41 – 50 1 

 

Através da informação apresentada na Tabela acima, apuramos que vinte e um colaboradores 

se encontram a trabalhar na Autarquia entre os 21 e 30 anos, e apenas um colaborador entre os 

41 e 50 anos. Somente sete colaboradores estão há menos de 10 anos. Compreende-se, desta 

forma, que trinta e um colaboradores já prestem os seus serviços à Autarquia há mais de 21 

anos.  

Sendo impossível abranger todas as categorias profissionais da entidade, a categoria de 

assistente técnico foi selecionada com o objetivo de compreender a importância em se efetuar 

uma avaliação justa e eficaz, tendo em conta todas as vertentes que o processo de avaliação de 

desempenho abrange.  

Vejamos de que forma funciona o SIADAP, Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do 

Desempenho na Administração Pública.  

A avaliação do desempenho integra três subsistemas: a) o subsistema de avaliação do 

desempenho dos serviços da Administração Pública, designado por SIADAP I; b) o subsistema 

de avaliação do desempenho dos Dirigentes da Administração Pública, designado por SIADAP 

II; c) o subsistema de avaliação do desempenho dos trabalhadores da Administração Pública, 

designado por SIADAP III. Organiza-se da seguinte forma: 

1. Decisores – Presidência e CCA (Conselho Coordenador de Avaliação) 

2. Serviços – SIADAP I (de caráter anual) 

3. Dirigentes – SIADAP II (ciclos avaliativos de três anos)  

4. Trabalhadores – SIADAP III (de caráter bienal) 

Os subsistemas funcionam de forma integrada pela coerência entre objetivos fixados no âmbito 

do sistema de planeamento, objetivos do ciclo de gestão de serviço, objetivos fixados para 

Dirigentes e objetivos fixados para os restantes trabalhadores (Art.º 7.º, 8.º e 9.º da Lei nº 66-

B/2007, de 28 de Dezembro com alterações introduzidas pela Lei nº 66-B/2012, de 31 de 

Dezembro). 

1.5  Diagnóstico de necessidades/interesses 

A área de intervenção do estágio inseriu-se no âmbito da avaliação do desempenho, tendo sido 

acordado com os interlocutores no terreno, a importância de criar ferramentas que 

possibilitassem uma avaliação do desempenho mais criteriosa, informada, justa e eficaz, 
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combatendo todas as dificuldades existentes e vivenciadas pelos Dirigentes da Autarquia no 

momento da avaliação. 

Para o efeito, o estágio decorreu na Secção de Recursos Humanos, da Autarquia.  

É uma Secção com quatro funcionários, dois técnicos superiores, uma assistente técnica e uma 

coordenadora técnica. Relativamente ao momento da primeira reunião, o Dirigente da Divisão 

Administrativa e Financeira, Divisão onde se encontra a Secção de Recursos Humanos, e o 

Vice-Presidente, responsável pelo pelouro dos Recursos Humanos, evidenciaram o quanto seria 

importante laborar no maior problema que os Recursos Humanos defrontavam, ou seja, as 

dificuldades de cumprimento da avaliação do desempenho pelo SIADAP.  

O SIADAP, como já antes referido, Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho 

na Administração Pública, exige à Autarquia que a avaliação do desempenho dos trabalhadores 

seja realizada com conformidade, dentro dos prazos estabelecidos, e de acordo com os objetivos 

da Autarquia, com os objetivos dos Serviços, tendo também em ponderação as competências e 

as funções que cada colaborador assume, o que se revelava na Autarquia Verde uma tarefa 

complexa e de difícil concretização.   

Os constrangimentos com que o serviço se deparava eram significativos, particularmente, na 

relação que se devia estabelecer entre a definição dos objetivos e as competências de cada 

colaborador, bem como o mecanismo de acompanhamento da execução dos objetivos por parte 

dos dirigentes para efetuar uma avaliação justa e criteriosa aos colaboradores. Desta forma, esta 

falta de acompanhamento provocava atrasos bastante significativos perante os prazos 

estabelecidos para se efetuarem os momentos de avaliação, bem como uma avaliação sem 

critérios e sem equidade nenhuma. 

Posto isto, após alguns encontros, ficou decidido rever os procedimentos do processo de 

avaliação, tendo sido assumido que este processo deveria ser um processo participado entre os 

colaboradores, os Dirigentes e a estagiária, de modo a construir dispositivos e dinâmicas que 

espelhassem as opiniões de todos os envolvidos, desenvolvendo desta forma, dinâmicas 

renovadas para o seu cumprimento, ultrapassando problemas existentes ao nível do 

cumprimento cabal do mesmo. A criação de ferramentas serviria assim, para: inicialmente, 

informar de forma clara e completa, acerca da calendarização do SIADAP, podendo os 

Dirigentes, efetuarem a avaliação do desempenho dentro dos prazos e sem atrasos; explicar de 

forma completa cada fase do processo para que os Dirigentes não sintam incertezas, nem 

cometam erros na realização do mesmo; e, produzir instrumentos (ferramentas) que os 

Dirigentes pudessem utilizar para acompanhar o trabalho realizado pelo colaborador, o que 
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promoveria uma monitorização de informação que o avaliador (Dirigente) utilizasse no final do 

biénio avaliativo, para, assim, realizar uma avaliação justa e ponderada. 

1.6  Objetivos da intervenção/problema da investigação 

A fim de garantir uma adequada implementação do projeto, foi necessário definir objetivos de 

intervenção para estabelecer linhas orientadoras. Foram definidos objetivos de âmbito geral e 

específico, apresentados a seguir:  

1.6.1 Objetivos gerais:  

Construir de forma participada uma proposta de melhoria do sistema de avaliação do 

desempenho; 

- Contribuir para que a avaliação do desempenho seja um instrumento de promoção do 

desenvolvimento profissional dos trabalhadores e dos serviços prestados.  

1.6.2 Objetivos específicos: 

- Criar ferramentas que possibilitem um processo de avaliação do desempenho justo e eficaz;  

- Promover dinâmicas participativas a serem utilizadas durante o processo avaliativo de forma 

a produzir uma monitorização contínua do trabalho prestado pelo colaborador; 

- Garantir que os prazos estabelecidos pelo SIADAP, Sistema Integrado de Gestão e Avaliação 

do Desempenho na Administração Pública, sejam cumpridos. 
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Capítulo 2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO  

Este capítulo abordará, num primeiro momento, o que é a uma Autarquia e qual a sua evolução 

até ao momento; o conceito e definição de Avaliação do Desempenho, tendo em conta as 

perspetivas de diferentes autores; e, finalmente, a Avaliação do Desempenho nas Autarquias, 

desde a sua aplicação até à atualidade.   

2.1  Autarquia 

Autarquia local é um termo que remonta à Constituição de 1933, altura em que era aplicado a 

pessoas coletivas de direito público, que tinham como objetivo prosseguir os interesses 

coletivos próprios da população residente numa definida limitação do território nacional, 

através de órgãos representativos. Estas entidades públicas coexistiam com o Estado e, 

juntamente com o mesmo, beneficiavam do exercício da função administrativa. Desta forma, 

fomentavam o princípio constitucional da descentralização da administração pública, sendo 

que,  

segundo Santos (1987, p. 170),  

“a vida administrativa local é como que a escola primária da cidadania, a nossa terra, a 

antecâmara e miniatura da Nação, e o sentimento regionalista o próprio substituto do amor da 

pátria.”. 

Uma das caraterísticas da autarquia local é a sua natureza administrativa. No entanto, é 

pertinente salientar a necessidade de distinguir as autarquias locais de todas as pessoas coletivas 

de direito público que, por devolução de poderes, assumem funções de raiz estadual, 

incorporando a chamada «administração indirecta do Estado». As autarquias locais apresentam 

uma notabilidade jurídica que evidencia o reconhecimento da autonomia de uma base que é 

distinta da base do Estado e dele histórico-socialmente autónoma. Só a entidades assim se pode 

chamar e aplicar o conceito de autarquia, pois são constituídas por uma autoadministração, um 

autogoverno (Santos, 1970).  

Os municípios (ou hoje concelhos), são as autarquias de origem mais antiga, e de tradição mais 

enraizada, pois até ao momento não sofreram interrupções e são a base do sistema de 

administração local autárquica. As freguesias foram confundidas durante séculos com as 

paróquias eclesiásticas, sendo-lhes atribuídas funções administrativas somente no século XIX, 

em 1830 e 1835, e mais tarde em 1878, de forma definitiva (Chorão, 1998). As regiões 

administrativas foram geradas pela Constituição para substituir os distritos, mas não se 

encontram até ao momento estabelecidas.   
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O regime jurídico das autarquias locais é da competência da Assembleia da República, que 

resulta de um diploma legal evocado de Código Administrativo, que passou por consecutivas 

edições desde 1836. No entanto, é na Constituição que se encontram os princípios gerais que 

formam o estatuto básico das autarquias locais. Vejamos os seguintes pontos:  

“as autarquias têm personalidade jurídica de direito público e património próprio; as 

suas atribuições identificam-se em princípio com tudo o que seja do interesse próprio 

das populações respectivas, não podendo ser objecto de nenhuma enumeração legal 

taxativa (são pessoas colectivas de fins múltiplos); os seus órgãos compreendem 

necessariamente uma assembleia deliberativa e um órgão executivo colegial perante ela 

responsável, e os seus titulares são em princípio designados por eleição; as autarquias 

detêm poder regularmente próprio e autonomia administrativa, financeira e patrimonial, 

devendo a lei assegurar a justa repartição dos recursos públicos entre elas e o Estado.” 

(Chorão, 1998, p. 1020) 

Relativamente à autonomia das autarquias locais, estas são entidades não soberanas, e com 

determinados limites. Um desses limites é o facto de pertencer ao Estado o exercício da função 

legislativa, assim como a definição da organização e dos poderes dos colaboradores 

autárquicos. Não lhes é possível criar o seu próprio estatuto, só excecionalmente e em plano 

secundário, possuem domínio exclusivo para livre orientação dos seus órgãos executivos no 

exercício das competências respetivas. Os consideráveis obstáculos da autonomia das 

autarquias locais passam pelas conjunturas da vida contemporânea, ou seja: 

“a facilidade de comunicações e a consequente descaracterização dos 

particularismos locais, a interdependência dos problemas e a dimensão e 

complexidade das tarefas a desempenhar pela Administração pública, a 

necessidade e concentrar os meios disponíveis e de corrigir as dissimetrias 

locais.” (Chorão, 1998 p. 1020) 

Em suma, e segundo perspetiva de Gaio (1994), podemos constatar que as autarquias têm 

autonomia administrativa, assim como, financeira e patrimonial. Ou seja, dispõe de poder 

regulamentar próprio, no entanto, dentro dos limites legais estabelecidos. As mesmas estão 

sujeitas à tutela administrativa por parte dos órgãos do Estado, que verifica o cumprimento da 

legalidade, dispondo, ainda, de financiamento por parte do mesmo, no entanto, com respeito ao 

preceituado legalmente. Segundo Marta (2000), são organizações de poder político que 

intervêm na escolha pública local, que resulta de um conjunto de bens e serviços públicos aos 

cidadãos.  
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As competências-poderes das autarquias encontram-se definidas no Decreto 159/99, de 14 de 

Setembro, nos artigos 13º e 31º, onde se confirma que passam pelos: Equipamento rural e 

urbano, Energia; Transportes e comunicações; Educação; Património, cultura e ciência; 

Tempos livres e desporto; Saúde; Ação Social; Habitação; Proteção Civil; Ambiente e 

saneamento básico; Defesa do consumidor; Promoção do desenvolvimento; Ordenamento do 

território e urbanismo; Polícia municipal; e, Cooperação externa.  

No que respeita às competências-orgânicas, as mesmas encontram-se na lei-quadro das 

autarquias locais, no decreto de lei nº 169/99, de 18 de Setembro, que engloba o quadro de 

competências e o regime jurídico de funcionamento dos órgãos do municípios e das freguesias. 

Os órgãos do município são a assembleia municipal e a câmara municipal, sendo o primeiro 

um órgão deliberativo, e o segundo um órgão executivo.  

A assembleia municipal é então o órgão deliberativo do município, segundo o DL 169/99, 

Artigo 41º, e tendo em conta o Artigo 53º, as suas atribuições são inúmeras, sendo de sublinhar 

que todas as decisões do Município têm de ser aprovadas pela Assembleia, no entanto, a 

fiscalização da atividade da Câmara e dos serviços municipalizados é feita casuisticamente. 

Relativamente à Câmara Municipal, vejamos o seguinte quadro:  

 

 

Figura 1 - Os Órgãos do Município. Fonte: Gaio (1994, p. 13) 

 

A mesma possui, enquanto órgão de funcionamento permanente, um papel central na escolha 

pública municipal (Marta, 2000), tendo em conta que, detém o papel de tomar decisões no 

âmbito da organização e funcionamento dos seus serviços e da gestão corrente, segundo o DL 

1699/99, Artigo 64º-1º. Acrescenta-se no Artigo 64º-2º a decisão acerca do planeamento e do 

desenvolvimento; no 64º-3º, o âmbito consultivo; o apoio às atividades de interesse municipal, 

presente no Artigo 64º-4º; a matéria de licenciamento e fiscalização no Artigo 64º-5º; e por fim, 

no Artigo 64º-6º, as relações com outros órgãos autárquicos. 
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Resumidamente, podemos constatar que a lei das autarquias locais, DL 169/99 de 18 de 

Setembro, apresenta dois princípios primordiais: o princípio da independência, presente no 

Artigo 81º, onde é definido que os órgãos das autarquias locais são autónomos no âmbito da 

sua competência, e as suas liberações só podem ser suspensas, modificadas, revogadas ou 

anuladas pela forma prevista na Lei; o principio da especialidade, presente no Artigo 82º, 

fundamenta que os órgãos das autarquias locais só podem decidir no âmbito da sua competência 

e na execução das atribuições cometidas às autarquias locais.                                               

2.2  Avaliação do Desempenho 

Historicamente, o reconhecimento da avaliação do desempenho surgiu nos princípios do século 

XIX, com o eclodir da Revolução Industrial e, apresentou-se como um mecanismo formal e 

periódico de reconhecimento do trabalho prestado pelos colaboradores de uma organização 

(Caetano, 2008). Segundo Rocha (2007),  

“É sabido que desde sempre o homem fez auto-avaliação e hétero-avaliação a nível profissional: 

para tal bastou que houvesse o primeiro patrão e o primeiro empregado.” (p. 11). 

No entanto, Barros (2003) constata que as primeiras referências relativas ao processo de 

avaliação do desempenho, remontam ao ano de 221-265 DC, pela Dinastia Wei, com a 

configuração da figura do julgador imperial. Depois, já no século IV, Santo Inácio de Loyola 

com a execução de um sistema convencionado de relatórios e notas de atividades do 

desempenho dos Jesuítas. E, considerado mais recente, em 1880, o Exército Americano 

desenvolveu um modelo exclusivo para os seus recursos humanos (Chiavenato, 1995). 

Paralelamente ao período industrial, o período Taylorista, presente na obra “Organização 

Científica do Trabalho”, que exemplificava a divisão das tarefas pelos colaboradores, tendo em 

conta o perfil de conhecimentos físicos e intelectuais, foi também exemplo da utilização da 

avaliação do pessoal (Chiavenato, 2002).  

Segundo Rocha, e após a Segunda Guerra Mundial, os sistemas de avaliação do desempenho: 

“(…) formais, sistemáticos, escritos e com periocidade tiveram o seu desenvolvimento 

efectivo” (Rocha, 2007, p. 12). 

Na atualidade, a avaliação do desempenho propõe-se contribuir para o desenvolvimento das 

diversas integrantes dos sistemas de Gestão dos Recursos Humanos.  

Contextualizando, segundo a perspetiva de Santos Guerra (2007, p.24),  

“a avaliação (…) diz respeito a todos e serve a todos. Não deve ser uma prática que conduz ao 

individualismo e à competitividade.” 
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Caetano (2008), salienta que a avaliação do desempenho é sobretudo um processo de 

comunicação e negociação, concordando Chiavenato (1999), ao referir que a mesma é um 

processo, mas que serve para julgar ou estimar o valor, a excelência e as particularidades de 

uma pessoa, e acima de tudo, da contribuição para o negócio de uma organização.  

Desta forma, o processo de avaliação tem como objetivo melhorar o desempenho profissional 

do avaliado e do avaliador, ao mesmo tempo que, deve proporcionar uma melhor qualidade da 

própria instituição. Segundo De Ketele (2010), a avaliação do desempenho reveste-se de 

extrema importância no que toca à qualidade dos serviços de uma organização, no entanto, a 

mesma provoca inúmeras polémicas devido à sua extraordinária complexidade. 

Segundo Martins et al.  (2010, p.14), avaliar é um conjunto de ações também complexas, que 

englobam ações como:  

“conhecer, contrastar, dialogar, indagar, argumentar, deliberar, raciocinar, 

aprender e que, por conseguinte, o avaliador pretende conhecer, valorizar, 

sopesar, distinguir, discernir, definir o valor de uma acção humana, de uma 

actividade, de um processo e/ou de um resultado.” 

Para Scriven (1991), a avaliação é algo que questiona e que procura ao mesmo tempo explanar 

quais as práticas e teorias que a sustentam, de forma a compreender o que determina o mérito 

ou não, de algo ou alguém. Para se poder avaliar, ou para se poder fazer juízo de valor da 

qualidade e validade de algo, é necessário selecionar um conjunto de procedimentos orientados 

para se realizar uma análise do que foi e do que realmente devia ter sido produzido e 

desenvolvido. Assim, poderá se identificar o porquê do resultado; o que ficou aquém do que se 

pretendia; as potencialidades; as limitações; e ainda, o valor e funcionalidade da aprendizagem 

alcançada. Desta forma, a avaliação não pode limitar-se apenas a um facto exato ou a um ato 

singular, mas sim a um conjunto de fases que se condicionam e inter-relacionam 

reciprocamente. Para Peralta (2002), e não se distanciando da perspetiva de Scriven, a avaliação 

é uma recolha sistemática de informação sobre algo que possibilite a formulação de um juízo 

de valor, e que conseguintemente se construa uma tomada de decisões. Para tal, são utilizadas 

técnicas e instrumentos adequados ao que se pretende avaliar, defendendo Figari (1996), que 

há recurso a um sistema referencial, ou seja, a um sistema de referências, quer seja de forma 

explícita ou implícita. Alcaraz (2007) reconhece algumas dimensões no processo avaliativo, 

passando as mesmas pela obtenção da informação, que tem de ser clara, objetiva e verdadeira 

e relacionada intimamente com o que se pretende avaliar, pois é a partir dessa recolha que vão 

ser realizados juízos de valor e posteriormente tomadas decisões. Desta forma, é necessário 

identificar cuidadosamente a fonte de informação, as decisões sobre quando e como fazer a 
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recolha de dados, e também, a seleção e a construção dos respetivos instrumentos; formulação 

de juízos, que ocorre após a recolha de dados e onde a sua análise irá sustentar a formulação de 

juízos de valor acerca dos critérios presentes no referencial, assim como o desejável e a 

realidade; e por fim, a comunicação dos resultados, em que são comunicados os juízos de valor 

e as decisões tomadas. Vejamos o que afirma Fernandes (2010) a este propósito:  

“Segundo Cascão (2005, um sistema de avaliação de desempenho envolve um 

conjunto de processos entre a organização, os gestores e os seus subordinados, 

sendo que os seus objectivos passam pelo planeamento (onde devem ser 

definidas as responsabilidades e expectativas, bem como pelo estabelecimento 

dos objectivos para um determinado período), pelo acompanhamento do 

subordinado (fornecendo feedback, apoio e, desta forma, reforçar o seu 

desenvolvimento durante esse período) e, como último objectivo, avaliar 

formalmente o desempenho no final do período estabelecido.” (Fernandes, 2010, 

p. 7). 

Acompanhando ainda a perspetiva de Cascão (2005), a avaliação do desempenho fornece ainda 

informação no que toca aos sistemas de remuneração, à necessidade de formação, tendo em 

conta a melhoria das competências, e, ainda, ao planeamento da carreira, visto que vários 

colaboradores se propiciam a diferentes áreas de trabalho, conforme as suas potencialidades.  

Assim, para Fernandes (2010), a gestão do desempenho fornece informação relevante para a 

melhoria da definição das funções dos colaboradores, assim como o reajuste dos regulamentos 

e das necessidades de formação de cada um. Pode afirmar-se que faculta novas oportunidades 

de carreira, conforme as potencialidades de cada um como já foi referido, e ainda a valorização 

das contribuições prestadas pelos colaboradores à organização.  

Para Caetano (2008), a avaliação do desempenho para ser passível de ser utilizada, tem de 

integrar as seguintes premissas: para quê avaliar; o que avaliar; como avaliar; quem avalia; 

quando avaliar; pois, só assim se conseguirá a definição clara das competências exigidas para 

a execução de determinado cargo, tendo em conta que se necessita do desenrolamento de um 

processo de identificação das atividades e tarefas exigidas aos colaboradores de determinada 

organização.  

De acordo com Alonso (1996), podemos considerar a avaliação a partir de vários ângulos.  

A avaliação contínua e sistemática, considera que as decisões são influenciadas e adaptadas aos 

dados que surgem; pode assumir diferentes modalidades conforme a função que lhe é atribuída, 

podendo ser diagnóstica quando se refere à recolha e interpretação dos dados selecionados 

inicialmente, ou formativa quando monitoriza a ação dos intervenientes, permitindo encontrar 
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dados necessários para melhorar processos, adequando-os aos resultados que se pretendem 

obter. Esta avaliação implica olhares sistemáticos numa analogia entre o coletivo e o individual, 

para uma verificação de resultados da ação, em função do que se espera que seja adquirido e 

supõe a tomada de decisões para o reajuste dos procedimentos na conquista da qualidade. A 

avaliação contínua e sistemática pode também ser sumativa, quando num momento crucial do 

processo, se procura tirar conclusões sobre a validez do trabalho desenvolvido, os resultados 

abrangidos e os objetivos circunscrevidos. Vejamos a avaliação formativa, sendo esta a que 

incide nos resultados finais, tendo em conta a índole dos processos que permitirão atingir 

determinados níveis de qualidade. Tem como objetivo a melhoria de processos e resultados.  

A avaliação individualizada e diferenciada, na medida em que envolve processos, pessoas e 

aprendizagens com caraterísticas próprias que, tendo em conta as vivências anteriores, vai 

possibilitar a melhoria de ações futuras. O processo avaliativo pode-se realizar em contexto 

individual, sendo a auto-avaliação, ou em contexto coletivo, sendo uma heteroavaliação. A 

avaliação globalizadora e multidimensional na medida em que permite que a(s) pessoa(s) 

envolvida(s) nos processos de avaliação não esteja(m) isolada(s), mas sim integrada(s) num 

contexto global e influenciador, utilizando um conhecimento geral. Nesta avaliação, o que está 

em causa são os processos desenvolvidos e os seus resultados (Roldão, 2003).  

A avaliação diversificada e flexível utiliza um paradigma, no entanto, possibilita o uso de várias 

perspetivas, vários instrumentos e recursos. Este uso depende da natureza dos casos em questão, 

e levam a interpretações claras das informações obtidas.  

A avaliação concertada e consensual implica a partilha da reflexão, incitando a edificação de 

um pensamento avaliativo, concordando com a interpretação da informação com os resultados 

ponderados. Esta avaliação pode provocar conflitos, mas por outro lado, promove um 

enriquecimento do diálogo, assim como a partilha de ideias, saberes e até experiências.  

Por fim, a avaliação ecológica e contextual proporciona que os processos avaliativos se 

interliguem a um contexto singular e a pessoas conhecidas, tendo em atenção, o meio em que 

se encontram inseridas. Entende-se assim, que: 

“a avaliação é um instrumento que permite que cada pessoa envolvida num 

projecto – que pode ser para aprender e, simultaneamente, para mediar a 

aprendizagem – compreenda, através de processos individuais e colectivos, de 

que forma está a participar, com que qualidade, que movimentos iniciar, manter 

ou anular para se aproximar das metas.” (Candeias, 2007, p. 390) 

Candeias (2007) e Perrenoud (1999) salientam ainda as duas dimensões da ação avaliativa. 

Segundo Candeias (2007), a dimensão referente ao pensamento e à ação individual, relaciona-



Avaliação do desempenho: dinâmicas participativas na definição do SIADAP na Autarquia Verde 

24 

se com o que o interveniente está a conseguir e do que precisa ainda de realizar para alcançar a 

meta desejável, com sucesso. Nesta dimensão, é utilizada uma inteligência multifacetada na 

análise e tomada de decisões. Relativamente à dimensão que se refere ao coletivo, ocorrem, 

segundo Perrenoud (1999, p. 99), 

“situações de confronto, de troca, de interacção, de decisão, que os forcem a 

explicar, a justificar, a argumentar, a expor ideias, a dar ou receber informações 

para tomar decisões, planear ou dividir o trabalho, obter recursos.”  

Desta forma, a inteligência coletiva relaciona-se com a procura de soluções, de uma conceção 

globalizadora, e de uma ação partilhada. No entanto, segundo Martins et. Al (2010), a 

clarificação da deliberação e do próprio processo avaliativo continua a ser uma das maiores 

dificuldades na avaliação do desempenho profissional. As mesmas consideram que: 

“A avaliação está intimamente ligada à compreensão das condições iniciais, quer 

pela sua dimensão diagnóstica, quer pela apreciação sistemática do 

desenvolvimento das acções que permitem a sua reformulação progressiva, o 

reajustamento e a reorientação.” (idem, p. 35) 

Assim sendo, no final do tempo destinado ao processo avaliativo, deverão estar reunidas as 

evidências que permitem apurar a validade e o valor dos resultados das ações desenvolvidas 

permitindo compreender as mudanças (ou não) alcançadas. Pondera-se, desta forma, que a 

avaliação é um processo que estimula o desenvolvimento profissional, não devendo ser 

entendida como uma ameaça, mas sim como fundamental para o sucesso de qualquer processo 

de desenvolvimento profissional.  

Para compreender o papel da avaliação enquanto reguladora e orientadora do desenvolvimento 

profissional, enquadram-se alguns princípios regularizadores, dos quais Vieira (2009) destaca:  

“• A articulação entre prática reflexiva e pedagogia para a autonomia, com 

reflexos na definição das finalidades, conteúdos e tarefas de supervisão; 

• A indagação de teorias, práticas e contextos como condição de criticidade, 

necessária a que o professor se torne consumidor crítico e produtor criativo do 

seu saber profissional; 

• O desenho, realização e avaliação de planos de intervenção, onde o professor 

desafie os limites da sua liberdade e explore campos de possibilidade no ensino 

e na aprendizagem, por referência a uma visão transformadora da educação 

escolar; 
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• A criação de espaços de decisão do professor e de condições para que este 

assuma papéis potencialmente emancipatórios, por referência a critérios como a 

reflexividade, a (inter)subjectividade, a negociação e a regulação; 

• A promoção da comunicação dialógica, através do cruzamento de experiências, 

interesses, expectativas, necessidade e linguagens, num processo interactivo que 

se caracteriza por um elevado grau de contingência, simetria e democraticidade, 

facilitador da construção social do saber; 

• A avaliação participada dos processos e resultados do desenvolvimento 

profissional e da acção pedagógica, mediante critérios de qualidade definidos à 

luz de uma visão transformadora da educação.” (p. 203) 

Como se percebe através da perspetiva de Vieira (2009), a avaliação aparece como um processo 

que sustenta a supervisão, ou seja, um processo que considera a partilha de métodos, dos 

instrumentos utilizados para a recolha de informação e ainda dos intervenientes envolvidos no 

processo em questão.  

De acordo com Stronge (2010), para a conceção de um clima produtivo e potenciador do 

desenvolvimento do processo de avaliação, afluem três elementos-chave: comunicação, 

comprometimento organizacional e colaboração. Vejamos a relação dos mesmos na seguinte 

figura:  

 

Figura 2 - Relação entre os três elementos-chave inerentes a uma avaliação de qualidade. 

Fonte: Stronge (2010, p. 31). 

 

Da análise da figura podemos perceber que a avaliação do desempenho é um processo que 

procura estabelecer uma ligação com os colaboradores relativamente aos resultados desejados 

pela organização, auxiliando os objetivos propostos e avaliando assim, os resultados 

conseguidos. Ou seja, trata-se de um processo em que a organização consegue reconhecer em 

que medida o desempenho de cada trabalhador tributou para concretizar os objetivos 
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estratégicos da mesma e a avaliação dos resultados obtidos. Assim, o principal desígnio da 

avaliação do desempenho é a identificação do desempenho individual do colaborador, com 

objetivo de aperfeiçoá-lo, e se obter os melhores resultados para a organização. É através desses 

resultados que podemos considerar uma avaliação de qualidade, tal como descreve a figura, que 

resulta da comunicação, da colaboração e do comprometimento organizacional.  

Desta forma, a avaliação do desempenho sendo adaptada às particularidades e cultura das 

pessoas e das organizações, é o melhor mecanismo para harmonizar os objetivos individuais 

dos trabalhadores com os da organização. A mesma facilita o diálogo entre o colaborador e o 

superior hierárquico; promove a satisfação pessoal e profissional dos colaboradores; identifica 

as necessidades de formação; transmite de forma clara os objetivos por parte dos dirigentes; e, 

por fim, contribui para a progressão das carreiras (Stronge, 2010). 

2.3  Avaliação do Desempenho nas Autarquias  

Vejamos as particularidades entre a avaliação do desempenho e a Administração Pública de 

modo a compreender de que forma é realizada a avaliação do desempenho nas Autarquias.  

Salienta-se que a primeira vez que se falou em avaliação do desempenho na Administração 

Pública em Portugal, foi no ano de 1940, na altura com a reforma do Código Administrativo, 

referenciando o método de avaliação global quantitativo. Este, era um sistema de avaliação 

integrado de avaliação da performance da organização em que o avaliador e o um inspetor 

externo eram os intervenientes. A avaliação era realizada com intervalos de três a quatro anos. 

Foi durante quarenta anos que este método de avaliação vigorou. Segundo Rocha (2006): 

“Só em 1980 com a publicação do Dec. Regulamentar N.º 57/80 a 10 de Outubro 

se introduziu a denominada classificação de Serviço da Função Pública, através 

duma denominada avaliação analítica, método que consiste na apreciação duma 

série de factores em que artificialmente se decompõe o comportamento do 

homem no trabalho.” 

Seguindo o método de cálculo utilizado para a definição da pontuação final, os intervalos de 

valores eram os seguintes: até 5 – não satisfatório; 6 a 11 – regular; 12 a 15 – bom; e, 16 a 20 

– muito bom. Considerado pelo Governo como um método moroso, e que tendia para o 

nivelamento por cima, o mesmo alterou-o, não sendo nenhuma das propostas aceite pelo 

sindicato. Somente em 1983 foi publicado um novo regime, o Sistema Integrado de Avaliação 

do Desempenho na Administração Pública, integrando este, a avaliação dos trabalhadores, dos 

dirigentes intermédios e dos Serviços do Estado. Com este novo sistema, os funcionários e os 
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dirigentes agregam os objetivos, as competências comportamentais e ainda a atitude pessoal; 

para isso, tinha-se em atenção a progressão e promoção nas carreiras e categorias, a conversão 

da nomeação provisória em definitiva, e ainda, a celebração de novos contratos. Desta forma, 

a avaliação dos objetivos pretendia que se concretizasse um cumprimento por parte dos 

trabalhadores perante os objetivos estratégicos da organização, assim como, responsabilizá-los 

pelos resultados, utilizando a definição de objetivos e de indicadores de medida. A avaliação 

das competências já pretendia promover um desenvolvimento e uma qualificação dos dirigentes 

e dos trabalhadores. E, a atitude pessoal visava a apreciação geral de como a atividade tinha 

sido desempenhada. Segundo Rocha, a avaliação passou a ser feita numa escala de 1 a 5 valores: 

Insuficiente – de 1 a 2.9 valores; Necessita de envolvimento – de 2 a 2.9 valores; Bom – de 3 a 

3.9 valores; Muito Bom – de 4 a 4.9 valores (até ao máximo de 20%); Excelente – de 4.5 a 5 

valores (apenas 5%) (p.200). A avaliação era realizada anualmente e seguia os procedimentos: 

definição de objetivos e resultados a atingir; autoavaliação; avaliação prévia; harmonização das 

avaliações; entrevista com o avaliado; homologação; reclamação; e, recurso hierárquico (p. 

201).  

“Na verdade, é difícil um uso correcto da avaliação de desempenho na 

Administração Pública. Torna-se necessário uma adaptação e um envolvimento 

dos funcionários no processo, bem assim como um envolvimento do topo do 

sistema político. Em segundo lugar, torna-se essencial articular o desempenho 

individual, com os objectivos da organização e os resultados da sua actuação. 

Finalmente, a avaliação individual deverá ser integrada na avaliação do grupo 

de trabalho e na gestão da qualidade.” (p. 203) 

Analisando a perspetiva de Madureira (2004), o autor salienta que ultimamente as publicações 

científicas na área da gestão dos recursos humanos têm-se dedicado a estudar a problemática 

da avaliação do desempenho. No entanto, a prática organizacional continua a contestar a 

subjetividade das avaliações, propondo o desenvolvimento de técnicas e instrumentos que 

sejam corretamente utilizados, e que assim, possam reduzir as inadequadas interpretações do 

desempenho e naturalmente dos resultados organizacionais. O conceito de desempenho nunca 

é utilizado sem a expressão de “avaliação do desempenho”. Vejamos, a perspetiva de Latham 

e Wexley, utilizada por Caetano (1990, p. 294): 

“a avaliação do desempenho profissional, enquanto sistema formal e sistemático de 

apreciação do trabalho desenvolvido pelos colaboradores de uma organização, 

emergiu como componente da gestão de recursos humanos praticamente desde que a 

gestão das organizações começou a ser teoricamente elaborada e sistematizada”.  
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A partir das décadas de 70/80 do século XX, a avaliação do desempenho passou a ser observada 

como um dos mais importantes indicadores de resultados organizacionais. O esforço de se 

alcançar uma formalização dos sistemas de avaliação do desempenho relacionava-se com a 

ideia de que uma definição formal dos critérios tenderia a reduzir os erros e a tornar a avaliação 

mais rigorosa e fidedigna (Kahalas, 1985). Mitchell (1985), há duas décadas atrás, alertava já 

para o facto de as avaliações terem que considerar a heterogeneidade técnica, mas também o 

comportamento da população ativa. Para o autor,  

“a performance individual é função de características pessoais e da motivação, só 

podendo a organização ajudar a determinar as aptidões e características individuais 

através da selecção, feed-back do desempenho e formação profissional. A motivação 

dos trabalhadores pode ser influenciada pela avaliação, pela descrição e análise da 

função do funcionário, tendo em conta o que se espera dele, mas também pelos 

incentivos concedidos pela administração. A avaliação do desempenho pode servir 

como instrumento de avaliação, beneficiando esquemas de incentivos e instrumentos 

de informações de feedback para a evolução dos recursos humanos.” (p. 402) 

Segundo a perspetiva de Mitchell: a seleção, a formação, os sistemas de remuneração, o 

contexto organizacional, os modelos de organização/gestão, a definição de sistemas de 

descrição e análise de cargos, e a definição de objetivos organizacionais/individuais são fatores 

fundamentais na decisão dos desempenhos. Uma diagnose sobre a forma como cada um destes 

fatores influencia o desempenho, deve ser encarada como complementar e não como destrutor 

da avaliação de desempenho. Considerando o âmbito organizacional global, os orçamentos 

terão um papel na determinação dos critérios e nas formas como se aplicam e interpretam os 

resultados da avaliação de desempenho.  

Cunha (2006) refere que a aplicação da avaliação do desempenho apagada da cultura 

prevalecente na organização, num contexto onde a construção da identidade dos trabalhadores 

não esteja verdadeiramente enraizada e assente na procura do cumprimento dos objetivos da 

empresa, pode patentear uma ameaça ao equilíbrio organizacional. Ou seja, por vezes, os 

objetivos de desempenho individual não são coincidentes com os objetivos reais globais da 

organização, se um funcionário quiser cumprir os seus objetivos de forma a ser promovido, 

facilmente ele trabalha apenas para os objetivos quantificados que lhe foram fixados pelos 

superiores, exibindo eventualmente um comportamento profissional que lhe pareça o mais 

adequado para ser avaliado positivamente sem que contribuam obrigatoriamente para o sucesso 

da organização como um todo (Cunha, 2006).  
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Em suma, antes de se implementar uma avaliação do desempenho baseada na meritocracia, 

importa mais certificar que a cultura organizacional existente também vai no sentido da 

valorização dessa componente do desempenho. Assim, na Administração Pública portuguesa, 

ainda existe um distanciamento da maioria das Direções Gerais ou dos Institutos Públicos de 

uma cultura de meritocracia fundamentalmente vocacionada para o sucesso do desempenho 

global das organizações. Por este motivo, a aplicação de uma avaliação do desempenho com 

objetivos quantificados, muitas vezes de forma excessivamente rígida aos funcionários 

públicos, independentemente das tarefas que estes desempenham e do contexto em que o fazem, 

poderá compor-se como um estímulo para um efeito vicioso e não como um valor acrescentado 

de desempenho. 
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Capítulo 3. ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO 

Apresenta-se, a seguir, a metodologia de investigação adotada no presente trabalho e a sua 

fundamentação.  

Segundo Brand (1992, p. 104),  

“para conseguir os objectivos e o resultado que o projecto pretende alcançar é preciso jogar 

com determinados recursos e desenvolver um conjunto de actividades que contribuem para a 

aproximação do final previsto.”                                                                

Um dos primeiros passos, após a identificação da questão de investigação, é posicionarmo-nos 

em termos teórico-metodológicos, daí a importância de identificar o paradigma a partir do qual 

queremos sustentar todos o percurso metodológico, concordado com Shulman (1989) citado 

por Morgado (2012, p. 26), quando este afirma que: 

“paradigmas não são teorias; são mais formas de pensar ou modelos para a investigação que, 

quando se aplicam, podem conduzir ao desenvolvimento de teorias.” 

Apresentar-se-á, em seguida, as opções em termos de paradigma, método e técnicas.  

3.1  Paradigma de intervenção 

Os paradigmas ao serem uma forma de analisar a complexidade do mundo real, segundo Patton 

(1980), são também uma forma desigual de ver o mundo, apresentando assim, caraterísticas e 

particularidades que trazem nuances diferenciadas ao modo de produção de conhecimento. 

O paradigma sócio-crítico sustenta processos de investigação que tenham subjacentes intenções 

de mudança e transformação operando ativamente na transformação da realidade em estudo. 

Segundo Stenhouse (1983), este paradigma é caraterizado pelo dinamismo na forma de observar 

a realidade, pela maior interatividade social e maior proximidade do real que apresenta, e ainda, 

pela supremacia da praxis, da comunicação, da reflexão crítica, e da intencionalidade 

transformadora.  

Tendo em conta as caraterísticas deste paradigma, juntamente com a realidade do tema a ser 

abordado no estágio, que se baseava em dar resposta e transformar uma realidade que se 

confrontava com alguns problemas em termos de operacionalização, consideramos que o 

paradigma sócio-crítico poderia permitir pensar em metodologias mais propícias à 

transformação da realidade em causa, no sentido de obter resultados importantes para todos os 

intervenientes do processo e promover alguma transformação da práxis.  

O paradigma sócio-crítico tem como principais objetivos: a intenção de modificar o mundo 

rumo à liberdade, justiça e democracia; a procura pelo acesso ao conhecimento dos grupos 
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sociais oprimidos, numa primeira fase, e, posteriormente, numa segunda, intervir de forma ativa 

para modificar essas situações. Ao mesmo que, as suas principais caraterísticas baseiam-se na 

visão global e dialética da realidade educativa, na visão democrática do conhecimento, assim 

como nos processos envolvidos na sua elaboração, ou seja, verifica-se constantemente uma 

visão particular da teoria do conhecimento e das suas relações com a realidade e com a prática 

(Alvarado & García, 2008). 

 A nível metodológico, apresenta conformidades com o paradigma interpretativo, no entanto, a 

inclusão da componente do compromisso social confere-lhe uma presença mais interventiva. 

Os pressupostos deste paradigma passam assim, pelo conhecimento da realidade, tendo 

subjacentes uma função transformadora do conhecimento e uma ação informada e consciente 

para mudar essa mesma realidade.  

Em suma,  

“El paradigma socio-crítico se fundamenta en la crítica social con un marcado 

carácter autorreflexivo; considera que el conocimiento se construye sempre por 

intereses que parten de las necesidades de los grupos; pretende la autonomia racional 

y libertadora del ser humano; y se consigue mediante la capacitacíon de los sujetos 

para la participación y transformación social.” (Alvarado & García, 2008, p. 190). 

Assim, no paradigma sócio-crítico, o conhecimento é conseguido através de um processo de 

construção e reconstrução sucessiva, entre a teoria e a prática.  

3.2  Método de investigação 

O método de investigação afirma-se como o caminho que vai levar o investigador a um fim. 

Assim, no campo da investigação, podem ser mobilizadas metodologias que considerem uma 

relação mais estreita entre a ação e a prática. Segundo Almeida (2001), a ligação entre estas 

duas proposições metodológicas dá início a uma metodologia, que na década de 40 do século 

passado, ganhou visibilidade através do artigo de Kurt Lewin, “Action Research and Minority 

Problems”, dando origem ao método de “Investigação-Ação”, e a práticas de pesquisa bastante 

diferenciadas daquelas que até então eram consideras como válidas e como únicas nos modos 

de produção de conhecimento.  

Segundo Carr & Kemmis (1986), a investigação-ação é uma forma de questionamento coletivo 

dos participantes em uma determinada situação social com a intenção de diligenciar a lógica, a 

justiça e a compreensão dessas mesmas práticas sociais, e também das situações em que se 

deparam, e assim, poderem transformá-las. 
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Segundo Coutinho et al. (2009), o método de Investigação-Ação é uma metodologia de 

pesquisa, essencialmente prática, e aplica-se devido à necessidade de resolver problemas reais, 

que se revestem de caraterísticas fundamentais, apontadas pelos autores Cohen & Manion 

(1994) e Descombe (1999):  

1. Participativa e colaborativa, no sentido em que todos participam no processo, ou seja, 

todos são coexecutores na pesquisa, o investigador realiza investigação para os problemas 

práticos e para a melhoria da realidade;  

2. Prática e interventiva, não se limitando ao campo teórico, a ação tem de estar ligada 

à mudança e é sempre uma ação deliberada;  

3. Cíclica, tendo em conta que a investigação envolve uma espiral de ciclos, nos quais 

as descobertas iniciais geram possibilidades de mudança, que mais tarde serão implementadas 

e avaliadas como introdução do ciclo seguinte, dando-se assim um entrelaço entre a teoria e a 

prática;  

4. Crítica, visto que as críticas dos participantes procuram melhores práticas no seu 

trabalho, mas também atuam como agentes de mudança, críticos e autocríticos das 

contingenciais limitações;  

5. Autoavaliativa, porque as mudanças são constantemente avaliadas, numa perspetiva 

de adaptabilidade e de génese de novos conhecimentos. 

De acordo com Coutinho et al. (2009), a Investigação-Ação, tem como objetivos: compreender, 

melhorar e reformular práticas; fazer uma intervenção em pequena escala no funcionamento de 

entidades reais, e ainda, apresentar uma análise detalhada dos efeitos dessa intervenção.  

Considerando as caraterísticas inerentes a este método, e dados os objetivos definidos 

anteriormente, conclui-se que este método seria o mais adequado para dar conta do objetivo do 

trabalho a desenvolver, no âmbito do estágio curricular, que passava pelo envolvimento dos 

intervenientes na resolução das dificuldades do processo da avaliação do desempenho na 

Autarquia Verde. 

Ou seja, de forma mais clara, seria necessário analisar, compreender e procurar soluções e 

respostas para melhorar as práticas existentes relativamente ao processo da avaliação do 

desempenho, de modo a dar conta do cumprimento do que é estabelecido perante a lei.  

Desta forma, os intervenientes no processo de pesquisa são os Dirigentes da Autarquia Verde 

e também o público-alvo prioritário do projeto: “Avaliação do desempenho: dinâmicas 

participativas na definição do SIADAP na Autarquia Verde”. 

Inicialmente, parte da recolha de dados e de informação desenvolveu-se através de uma 

Entrevista, de modo a que cada um pudesse partilhar toda a informação que considerasse 
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pertinente e essencial para compreender os problemas existentes no processo de avaliação do 

desempenho. Nesse momento, o importante era os intervenientes transmitirem todos os 

pormenores que julgassem relevantes para compreender de que forma era realizado o processo 

e o que provocava as dificuldades, as anomalias e os incumprimentos. Ao mesmo tempo, 

recolheram-se dados acerca das perspetivas e posicionamentos dos mesmos relativamente a 

todo o processo do SIADAP. 

Após a análise da informação recolhida e no momento da criação das novas ferramentas para 

auxílio do processo do SIADAP, os intervenientes participarão novamente no sentido de 

analisarem e poderem avaliar as ferramentas criadas, e para que assim, possam apresentar 

possíveis reformulações que venham em aperfeiçoamento das mesmas. 

Por fim, a última intervenção teve a ver com a importância de compreender a satisfação dos 

mesmos relativamente à aplicação das ferramentas e entender como as mesmas auxiliavam os 

seus momentos de avaliação.  

Foi um momento de partilha coletiva, para entender as perspetivas de cada um, e assim avaliar 

os benefícios e as transformações que foram conseguidas com este processo de ação e 

investigação. 

3.3  Técnicas de investigação  

Etimologicamente, técnica significa ato, saber fazer. As técnicas são os processos práticos que 

têm por objetivo a recolha e o tratamento da informação. Ou seja, no que diz respeito à seleção 

das técnicas de investigação, o investigador terá de selecionar aquelas que permitam recolher 

dados e informação necessária para compreender e analisar o caso em estudo.  

Uma das técnicas de investigação utilizada no trabalho foi a Análise Documental, tendo em 

conta que, inicialmente, foi necessário analisar toda a documentação existente relativamente ao 

assunto em questão.  

A análise documental, tem como objetivo esclarecer o conteúdo expresso nos documentos 

escolhidos para o corpus da pesquisa, de forma a que se contextualize os assuntos. De acordo 

com Ludke e a André (1986), a análise documental considera-se como uma técnica importante 

na pesquisa qualitativa, ou seja, complementa informações conseguidas por outras técnicas, 

descobrindo aspetos novos de um tema ou de um problema.  

Já Vickery (1970) salienta que, a mesma responde a três necessidades informativas dos 

utilizadores: conhecer o que os outros investigadores têm feito sobre um determinado assunto; 

conhecer partes específicas de informação de um documento em particular; e, conhecer a 
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totalidade de informação pertinente que exista sobre um tema específico. Assim sendo, segundo 

a perspetiva de Carmo e Ferreira (1998) a análise documental é um processo que consiste numa 

seleção, num tratamento e numa interpretação da informação existente em documentos. Para 

Sánchez Díaz & Vega Valdés (2003), esta técnica tem a ver como a análise do conteúdo de um 

determinado documento, direcionando-se principalmente para a organização e localização das 

informações. Possibilita assim, criar uma informação nova, baseada no estudo das fontes de 

informação primária. Segundo os autores, a análise documental procura dar ordem às 

ocorrências e solucionar problemas.  

No projeto, a técnica de investigação, análise documental, serviu para efetuar uma análise 

extensa a todos os documentos referentes ao processo do SIADAP. Inicialmente, a primeira 

análise efetuada foi à Lei nº 66-B/2012, de 31 de Dezembro, para compreender e interiorizar 

como é efetuada a avaliação do desempenho na função pública. Para realizar um estudo é 

necessário estar por dentro da base do mesmo, e por isso mesmo, foi pertinente analisar 

detalhadamente cada artigo, pois é a Lei que define todas as fases do processo de avaliação, 

assim como todas as componentes.  

A análise efetuada em seguida foi relativa às fichas referentes à avaliação e autoavaliação, com 

o objetivo de compreender de que forma têm de ser executadas, e com conformidade. Ainda 

nesta mesma análise, foi possível observar as competências que são atribuídas aos assistentes 

técnicos (o segundo público-alvo do projeto, que serviu como amostra); os objetivos definidos 

para o biénio avaliativo, assim como os indicadores de medida de cumprimento dos mesmos; e 

ainda, os parâmetros de avaliação utilizados pelo avaliador, pois assim foi possível 

compreender a existência ou não de reformulações das fichas de avaliação e autoavaliação.  

Considerando todos os dados recolhidos, assim como documentos secundários relativamente 

ao processo de avaliação, foi possível realizar uma outra análise, de forma a compreender e 

retirar a informação presente nos mesmos. Esta seleção e interpretação da informação serviu 

para poder compreender quais as causas originadoras das dificuldades existentes na aplicação 

do SIADAP, possibilitando o desenvolvimento de perspetivas relativamente ao assunto.   

Posteriormente, foi utilizada, a técnica da Entrevista, com o objetivo de recolher outro tipo de 

informação relacionada com a perspetiva dos colaboradores em causa. De acordo com De 

Ketele e Roegiers (1993, p. 22),  

“a entrevista é um método de recolha de informações que consiste em conversas orais, 

individuais ou de grupos, com várias pessoas selecionadas cuidadosamente, a fim de obter 

informações sobre factos ou representações”.  

Segundo a perspetiva de Bogdan e Biklen (1994, p. 134), 
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“uma entrevista consiste numa conversa intencional, geralmente entre duas pessoas (…) 

dirigida por uma das pessoas, com o objetivo de obter informações sobre a outra”.   

Desta forma, a técnica da entrevista possibilita um diálogo mais esclarecedor com os 

entrevistados, colmatando dados insuficientes e complementando respostas. O guião pode ser 

alterado, de modo a tornar a entrevista mais flexível e ao mesmo tempo fazendo com que o 

entrevistado sinta que a sua opinião será relevante. Vejamos,  

“O facto de o investigador utilizar diversas técnicas para a recolha de dados, permite-

lhe recorrer a várias perspetivas sobre a mesma situação, bem como obter informação 

de diferente natureza e proceder, posteriormente, a comparações entre as diversas 

informações, efetuando assim a triangulação da informação obtida.” (Igea et al., 147, 

1995).  

O objetivo da entrevista no projeto, passava pelos entrevistados poderem partilhar informações 

mais complexas, tendo sido utilizada uma entrevista semiestruturada, com questões que 

possibilitaram ao entrevistado de responder livremente ao assunto em questão.  

Para além da análise documental e da entrevista, recorreu-se também à técnica do focus Group, 

que segundo Morgan (1996), é uma técnica de investigação de recolha de dados que resulta 

através da interação do grupo sobre um tema apresentado pelo investigador. Segundo o autor, 

a mesma admite três componentes fundamentais: ocorre como uma técnica de investigação 

dirigida à recolha de dados; localiza a interação na discussão do grupo como a fonte dos dados; 

e ainda, reconhece o papel do investigador na dinamização da discussão do grupo para efeitos 

de recolha dos dados.  

Partindo da perspetiva de alguns autores, as fases da realização do focus group são as seguintes: 

planeamento, preparação, moderação, análise dos dados e divulgação dos resultados. 

Planeamento, é a fase em que se procura dar resposta aos objetivos da realização do projeto de 

investigação em geral e do focus group em particular; qual a estrutura do guião da entrevista; 

quem deverão ser os participantes; qual o tamanho desejado do grupo e quantos grupos, entre 

outras questões (Krueger & Casey, 2009; Morgan, 1996, 1998; Stewart et al., 2007). 

Preparação, apresenta-se como a segunda fase do focus group, e é neste momento que são 

consideradas dois tipos de questões: “o recrutamento dos participantes e as condições logísticas 

de realização dos grupos como a escolha do local” (Silva, Veloso & Keating, 2014, p.179). A 

terceira fase da técnica, a moderação, consiste na duração do processo, em que normalmente 

pode ir até duas horas e meia, no entanto, em média, situa-se nos 90 minutos (Morgan, 1996). 

Para alguns autores, a intervenção do moderador é um elemento chave nesta fase (Kueger & 

Casey, 2009; Sagoe, 2012; Stweart et al., 2007) e, dessa forma, as competências de moderação 
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e de dinâmica de grupo que este possua, vão representar elementos críticos do ponto de vista 

do seu sucesso. O moderador tem ainda o papel de questionar, de ouvir, de manter a 

conversação, e ainda de certificar que cada participante tem a oportunidade de intervir, por 

outro lado, o moderador não pode emitir julgamentos. A quarta fase do processo, que após 

recolhida toda a informação, temos a fase dedicada à análise dos dados. Esta consiste na 

gravação e posteriormente na transcrição da informação, devendo ser uma reprodução o mais 

fiel possível. Por fim, a quinta fase e última do processo de implementação do focus group, é o 

momento em que se dá a divulgação dos resultados. Na maioria das vezes por relatório escrito.  

No caso concreto da nossa pesquisa, o focus group destinava-se aos Dirigentes da Autarquia, 

de modo a que estes tivessem a oportunidade de expor as suas perspetivas relativamente às 

ferramentas que foram concebidas no decorrer do projeto. No entanto, e chegado o momento 

da realização da técnica do focus group”, foi possível percecionar que a técnica referida não 

seria a mais indicada, pois com a implementação das ferramentas criadas, notou-se um 

problema bastante complexo e ambíguo e que colocava um entrave à utilização de uma 

ferramenta específica. O objetivo dessa ferramenta era monitorizar toda a informação do 

trabalho do colaborador respetivamente ao período avaliativo, no entanto, verificamos que os 

objetivos atribuídos aos assistentes técnicos não estavam formulados corretamente. Ou seja, 

não se verificava forma de avaliar evidentemente alguns objetivos atribuídos a cada assistente 

técnico, pois os critérios de medida não apresentavam resultados concretos, ou, os objetivos 

ficavam aquém da possível verificação de trabalho realizado com conformidade. Devido à 

complexidade dessa mesma questão, achamos pertinente utilizar outra técnica de investigação 

que possibilitasse a recolha das perspetivas de cada Dirigente face às ferramentas desenvolvidas 

para auxílio do processo de avaliação. Mas que, ao mesmo tempo, possibilitasse também a 

transmissão da informação acerca do problema detetado com a criação de uma das ferramentas, 

e possibilita-se a apresentação de estratégias para a resolução desse mesmo problema.    

Deste modo, a técnica da entrevista foi utilizada no início do projeto com o objetivo de recolher 

as perspetivas e opiniões dos Dirigentes relativamente ao ponto de situação em que se 

encontrava o processo de avaliação e, no final, em substituição da técnica selecionada 

inicialmente, focus group. Desta forma, foi possível envolver os Dirigentes em todo o projeto.  
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Capítulo 4. DINÂMICAS PARTICIPATIVAS NA DEFINIÇÃO DO SIADAP NA 

AUTARQUIA VERDE  

Neste último capítulo, encontram-se descritas, as três fases da intervenção a nível de estágio e 

permanência no terreno: 1. Entrada no Campo; 2. Imersão no Campo; 3. Reflexões emergentes 

sobre dinâmicas participativas na avaliação do desempenho. As mesmas englobam todos os 

momentos decorrentes desde a entrada no terreno, ao desenvolvimento do projeto e das 

conclusões originárias do mesmo.  

4.1 Entrada no Campo  

Relativamente à fase de Entrada no Campo, ocorreram os momentos referentes à análise 

documental, o desenvolvimento das relações interpessoais com os participantes da entidade e 

ainda a identificação do problema.  

O primeiro momento de atuação foi a recolha de todos os documentos referentes ao processo 

do SIADAP – Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração 

Pública. Após esta recolha foi efetuada uma análise documental intensa que clarificou os 

conteúdos presentes nos documentos, assim como a obtenção de novas informações acerca dos 

mesmos. Os documentos recolhidos basearam-se nas Fichas de Avaliação e Autoavaliação do 

SIADAP I (Dirigentes Intermédios) e SIADAP II (Trabalhadores); objetivos do SIADAP I 

(Serviços); objetivos do SIADAP III, dos colaboradores com a categoria de Assistente 

Técnico(a); Legislação do SIADAP, Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezembro, com alterações 

introduzidas pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de Dezembro; Lista de Competências do Pessoal 

Operário e Auxiliar; Lista de Competências do Técnico Superior e Técnico; Lista de 

Competências do Técnico Profissional e Administrativo; Lista de Competências dos Dirigentes 

Intermédios; Manual de Funções; Mapa de Interação dos Objetivos Estratégicos da Autarquia; 

Plano Plurianual de Investimento (PPI); Plano de Atividades Relevantes (PAR); e, Mapa 

Pessoal da Autarquia (inserido no Orçamento dos Recursos Humanos da Autarquia Verde). 

Consideramos pertinente iniciar a análise documental na Legislação referente ao SIADAP2, 

para deste modo, compreender e interpretar todas as fases que a avaliação do desempenho 

contempla. No entanto, complementarmente à análise a esta Lei, foi imprescindível analisar o 

Diário da República, 1.ª série – N.º 172 – 4 de Setembro de 2009; o Decreto Regulamentar n.º 

                                                 

2 Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezembro com alterações introduzidas pelas Leis n.º 66-B/2008, de 31 de Dezembro e Lei n.º 66-B/2010, de 

31 de Dezembro e Lei n.º 66-B/2012, de 31 de Dezembro. 
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18/2009, de 4 de Setembro e a Portaria n.º 1633/2007, de 31 de Dezembro, pois integram outras 

informações referentes a conteúdos específicos da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezembro.  

A análise efetuada às Fichas de Avaliação do SIADAP I e do SIADAP II, possibilitou a 

compreensão acerca do modo como é efetuada a sistematização da informação e posterior 

avaliação. Ou seja, foi possível verificar que existe uma sequência relativamente aos conteúdos, 

o que facilita a compreensão da mesma nos momentos em que o trabalhador tem intervenção, 

por exemplo, no momento da tomada de conhecimento dos objetivos, na avaliação (após o 

biênio avaliativo), na necessidade formação, entre outros. A mesma facilidade existe para os 

Dirigentes Intermédios, não diferindo muito a sua Ficha de Avaliação da Ficha de Avaliação 

do SIADAP III (Trabalhadores). As Fichas de Autoavaliação do SIADAP II e do SIADAP III 

são iguais, e também de fácil compreensão. Os Dirigentes Intermédios e os Trabalhadores 

podem colocar a sua autoavaliação, fundamentar as suas escolhas e ainda apresentar propostas. 

De salientar que as Fichas de Avaliação são modelos publicados pela Portaria n.º 359/2013 de 

13 de dezembro, que constam no Diário da República, 1.ª série - N.º 242 – 13 de dezembro de 

2013.  

Através da análise da Proposta de Objetivos elaborada por cada Dirigente Intermédio para a sua 

própria Divisão, com uma temporalidade anual, bem como dos objetivos dos assistentes 

técnicos, SIADAP III, foi possível compreender quais os dados relevantes a serem considerados 

nas Fichas de Avaliação deste público-alvo, nomeadamente o facto de que os objetivos de cada 

trabalhador são definidos pelo avaliador (Dirigente Intermédio do seu serviço) e colocados na 

Ficha de Avaliação, a qual é dada a conhecer ao trabalhador no início do biénio avaliativo para 

conhecimento dos objetivos, e aplicada no final do mesmo para avaliação do desempenho.  

O objetivo desta análise documental passava por tentar interpretar a articulação existente entre 

os objetivos do serviço e os objetivos dos colaboradores, tendo em conta que o trabalho 

esperado pelos colaboradores deveria estar diretamente relacionado com a atividade que exerce, 

e por isso mesmo teria de haver uma clara articulação entre ambos os objetivos. No entanto, 

isso não se verificou. Ou seja, detetou-se que alguns dos objetivos dos trabalhadores não 

estavam diretamente relacionados com os objetivos do próprio serviço. Desta forma, 

concluímos que não havia uma articulação clara e eficaz entre estes dois SIADAP (I e III), 

informação muito relevante a ser considerada na fase seguinte.  

A análise efetuada ao Manual de Funções existente internamente no Autarquia Verde, 

possibilitou analisar todas as funções presentes em cada Serviço/Secção das cinco Divisões que 

sustentam esta entidade pública. Entende-se perfeitamente como é constituído cada Serviço ou 
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Secção, e com isso mesmo, tudo que um assistente técnico3 tem ao seu encargo dentro da 

Divisão de que faz parte. Verificamos que as tarefas deste público são bastante similares, apesar 

de se encontrarem em Divisões diferentes. Desta forma, foi exequível confirmar que as funções 

exigidas a um assistente técnico, a nível bastante geral, passam por: apoio ao serviço em que 

está inserido; organização de processos; cumprimento do Sistema de Gestão da Qualidade, e 

melhoria contínua da eficiência e eficácia das suas tarefas, assim como a elaboração de 

informações, alvarás, ofícios, notificações e emissão de requisições.  

Complementarmente ao Manual de Funções e com o objetivo de compreender as funções dos 

trabalhadores, a análise efetuada às “Listas de Competências” evidenciou as categorias 

existentes na Autarquia: Pessoal Operário e Auxiliar; Técnico Superior e Técnico; Técnico 

Profissional e Administrativo; e, Dirigentes Intermédios. Consideramos importante realizar esta 

análise ao Manual de Funções e às “Listas de Competências”4, porque apesar de a amostra do 

público-alvo serem os assistentes técnicos, era fundamental compreender as funções dos outros 

trabalhadores, para, aquando da criação das Dinâmicas Participativas auxiliares ao processo do 

SIADAP, fosse tida em conta toda a informação acerca do trabalho desempenhado pelos 

trabalhadores de cada categoria profissional acima mencionadas.  

Como já foi referenciado no “Capítulo I”, através da Caraterização do Público-Alvo, para 

conhecimento do nome dos colaboradores com categoria de assistente técnico, foi analisado o 

Mapa Pessoal da Autarquia. Após essa análise, consideramos pertinente retirar os nomes dos 

assistentes técnicos e colocá-los segundo a sua Divisão, inclusive Secção/Serviço, numa 

listagem, que seria de mais fácil de utilização do que o Mapa Pessoal da Autarquia. Para além 

do conhecimento do nome dos colaboradores da categoria de assistentes técnicos, esta listagem 

iria também ser utilizada para auxílio da criação da dinâmica participativa referente à 

Monitorização da Informação. Relativamente ao Mapa Pessoal da Autarquia, o objetivo era 

poder ser utilizado para a criação da dinâmica participativa referente ao Protocolo de Entrega.   

Por último, foram analisados os documentos referentes aos Objetivos do Autarquia analisados. 

Os Objetivos encontravam-se presentes no Mapa de Interação dos Objetivos Estratégicos da 

Autarquia, assim como no Plano Plurianual de Investimento – PPI – e no Plano de Atividades 

Relevantes – PAR. Esta análise foi realizada com o intuito de compreender quais as metas que 

                                                 

3 Os assistentes técnicos segundo a Lei n.º 35/2014, de 20 de Junho, Artigo 86.º, elevam o “Grau 2” em que lhes é exigido a titularidade do 

12.º ano de escolaridade ou de um curso que seja equiparado ao mesmo. 

4 De salientar que as “Listas de Competências” publicadas pela Portaria n.º 359/2013 de 13 de dezembro, constam no Diário da República, 

1.ª série - N.º 242 – 13 de dezembro de 2013, e são aplicadas em toda a Administração Pública, aprovadas pela Portaria n.º 1633/2007 de 31 

de dezembro. 
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o Executivo da Autarquia planeia para o ano civil, e assim, compreender a ligação com todos 

os objetivos do SIADAP I, SIADAP II e SIADAP III.  

Concluindo a análise documental, e após compilar toda a informação recolhida, foi possível 

gerar novas informações acerca do estado do processo da avaliação do desempenho da 

Autarquia. Verificou-se, sobretudo, a falta de articulação entre os objetivos, assim como a falta 

de dinâmicas entre o SIADAP I, II e III.  

Após este momento de análise, sucedeu-se um momento de contacto com os cinco Dirigentes 

da Autarquia Verde, inclusive com o Dirigente da Divisão que engloba a Secção de Recursos 

Humanos e, também, com o Vereador do Pelouro da Secção dos Recursos Humanos.  

Através destes contactos, foi possível compreender algumas perspetivas relativas ao processo 

de avaliação do desempenho que os mesmos sustentam. O atraso no cumprimento dos prazos 

legais, a falta de tempo dos Dirigentes para executarem o processo dentro dos conformes, a 

falta de assistência do Executivo relativamente à transmissão dos objetivos, a repetição contínua 

dos objetivos dos trabalhadores, a falta de monitorização da informação relativamente ao 

desempenho dos trabalhadores, a perda de documentos relativos à avaliação do desempenho, e 

a falta de informação, entre outros aspetos, foram neste momento identificados, indo de 

encontro às informações recolhidas através da análise documental.  

Compilando toda a informação, foi possível entender que o processo do SIADAP apresentava 

vários problemas até ao momento. E tendo em conta as informações acima apresentadas, era 

necessária uma intervenção para que se resolvessem esses problemas. Tendo em conta que se 

tratava de um processo bastante complexo, consideramos que a opção por dinâmicas 

participativas, que fomentassem o envolvimento dos visados diretamente, seria uma estratégia 

adequada para o desenvolvimento e resolução do mesmo, de modo a proporcionar um 

funcionamento mais adequado do processo do SIADAP na Autarquia Verde.   

4.2 Imersão no Campo  

Para poder compreender quais as ferramentas a criar para auxílio do processo da avaliação do 

desempenho, seria determinante utilizar uma técnica de recolha de dados, que, neste caso, 

possibilitasse uma recolha de informação bastante especifica relativamente ao conteúdo em 

questão. A técnica selecionada foi a entrevista, sendo este o primeiro passo da segunda fase: 

Imersão no Campo.  
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4.2.1 Realização de Entrevistas 

Aquando a elaboração da entrevista5, foram selecionadas uma série de questões para conseguir 

obter a maior e melhor informação possível acerca da perspetiva de cada um dos cinco 

Dirigentes da Autarquia Verde relativamente ao processo do SIADAP. 

As questões a colocar deveriam ser pertinentes e possibilitarem a recolha de informação acerca 

de conteúdos fundamentais para o projeto:  

• Articulação dos objetivos Plurianuais da Autarquia com os Objetivos dos Serviços, dos 

Dirigentes e de cada trabalhador (SIADAP I, II e III);  

• Compreender se a avaliação do desempenho é ou não um instrumento promovedor do 

desenvolvimento profissional dos trabalhadores;  

• Identificar dificuldades existentes relativas à operacionalização do processo da 

avaliação do desempenho;  

• Identificar a necessidade de apoio ou não perante o processo e quais os domínios;  

• Compreender a vantagem de efetuar uma Monitorização da Informação ao longo do 

biénio avaliativo;  

• Verificar se existe informação suficiente relativamente à calendarização das fases do 

Processo do SIADAP;  

• Recolher as informações de que os trabalhadores dispõem acerca da Reformulação dos 

Objetivos; 

• Compreender o motivo pela qual o processo de avaliação do desempenho se encontra 

com um atraso tão significativo;  

• Identificar soluções para atenuar as lacunas e os défices existentes relativamente a todo 

este processo.  

Após a realização das cinco entrevistas e compilando os aspetos mais importantes recolhidos 

face às perspetivas de cada um dos Dirigentes em relação às questões colocadas, foi possível 

chegar a determinadas conclusões, que deram origem às seguintes categorias:  

• Papel da avaliação do desempenho 

• Articulação de objetivos 

• Dificuldades 

• Necessidades e soluções  

                                                 

5 Ver Anexo 1 – Entrevista aplicada aos Dirigentes da Autarquia  
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Apresentamos, em seguida, uma análise mais detalhada de cada uma delas. 

• Papel da avaliação do desempenho  

A avaliação do desempenho deveria possuir um papel de desenvolvimento profissional, no 

entanto, e segundo a perspetiva do Dirigente da DDEU, até ao momento, não se verificava que 

tal promovesse o desenvolvimento profissional dos colaboradores da Autarquia Verde.  

As causas assentam na falta de rigor na avaliação efetuada por parte dos Dirigentes, tal como 

refere o Dirigente da DASG ao mencionar que “o contacto entre o avaliador e o avaliado torna-

se muito pouco devido ao elevado número de colaboradores que as Divisões aglomeram”; de 

acordo com a opinião do Dirigente da DAF, “a falta de ferramentas que poderiam possibilitar 

a monitorização de informação relativamente ao trabalho prestado por colaborador”, e assim 

progressivamente viabilizaria uma avaliação mais consistente; e ainda, segundo o Dirigente da 

DDSC, “os desvirtuamentos e bloqueios orçamentais aplicados pelo Estado”, que não permitem 

que se atribuam Menções Quantitativas mais justas a colaboradores que as merecem.  

Estes têm sido, na opinião dos Dirigentes, os maiores entraves ao que realmente deveria ser o 

papel da avaliação do desempenho.  

Um outro aspeto ainda relacionado e partilhado pelo Dirigente da DDSC, foi relativamente à 

necessidade de se efetuar uma maior recolha da satisfação dos munícipes, podendo até, “aplicar-

se inquéritos de satisfação em Serviços que até ao momento não possuíam” e que possibilitaria 

compreender a satisfação relativamente ao trabalho prestado pelos colaboradores. 

Desta forma, o papel da avaliação do desempenho seria promover um maior envolvimento dos 

colaboradores, preferentemente na melhoria da prestação dos Serviços, na qual se encontram 

inseridos.  

• Articulação de objetivos  

O aspeto referenciado relativamente à articulação dos objetivos dos três Subsistemas do 

SIADAP (Serviços, Dirigentes e Colaboradores) foi a falta de rigor, e neste sentido, os cinco 

Dirigentes partilham da mesma opinião. Os mesmos salientaram o facto de terem de efetuar 

uma repetição de objetivos anteriores de cada colaborador, ou seja, devido a não se verificar a 

transposição dos Objetivos Estratégicos da Autarquia por parte do Executivo, assim como a 

falta de formalização dos poucos objetivos que são transmitidos, que, segundo o Dirigente da 

DOMCP, “os Dirigentes têm de pegar nos objetivos de cada colaborador do biénio avaliativo, 

e assumi-los como os objetivos do novo biénio avaliativo”. Se o Executivo transpusesse 

formalmente para os Dirigentes os objetivos que delineiam para a Autarquia, os mesmos 
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poderiam reformular os objetivos dos colaboradores conforme as necessidades, no entanto, e 

segundo o Dirigente da DAF, “o mesmo não se verifica, e bastava apenas após cada novo 

mandato eleitoral, o Executivo transmitir os seus objetivos, isso já ajudaria os Dirigentes a 

poderem reformular ou definir novos objetivos para cada colaborador”. 

Devido à falta de transposição de informação, o Dirigente da DDEU considerou que “tornou-

se necessário para os Dirigentes terem de efetuar uma pesquisa fora do contexto do SIADAP”, 

através do PPI e PAR – Plano Plurianual de Investimento e Plano de Atividades Relevantes – 

ou até, segundo o Dirigente da DDEU, através dos objetivos definidos pela Qualidade e, ainda, 

através da reunião da Conselho Coordenador de Avaliação.  

Segundo o Dirigente da DAF, só desta forma, os Dirigentes conseguem ter “conhecimento do 

que se pretende que seja realizado pela Autarquia e o papel dos colaboradores nesse sentido”.  

Relativamente à “Reformulação de Objetivos”, o Dirigente da DASG, salientou que os 

colaboradores têm conhecimento da possibilidade de reformulação dos seus próprios objetivos, 

no entanto, verifica-se a falta de consciência por parte dos mesmos relativamente à importância 

que os objetivos detêm. O mesmo não deveria acontecer, porque um colaborador deveria ter a 

noção de que caso algum dos seus objetivos não estiver formulado de acordo com as suas 

funções, a sua avaliação não estará a ser realizada com o rigor que é exigido.  

• Dificuldades 

Visto que não se consegue realizar o processo de avaliação com eficácia, o mesmo se deve ao 

facto da existência de algumas dificuldades partilhadas pelos cinco Dirigentes da Autarquia, 

apresentando-se de seguida. Segundo o dirigente da DDEU, verifica-se a bastante falta de 

orientação no processo do SIADAP, tendo em conta, que o mesmo deveria iniciar no SIADAP 

I (Serviço), mas até ao momento encontrava-se a iniciar no SIADAP III (colaboradores), ou 

seja, “em vez de os objetivos dos colaboradores serem definidos a partir dos objetivos do 

Serviço, são os objetivos do Serviço definidos depois dos objetivos dos colaboradores”. Isso 

acontece pelas causas anunciadas acima na “Articulação dos objetivos”. 

A dificuldade de organização interna foi também referida pelo Dirigente da DDSC, pelo motivo 

de não se verificar um fio condutor de todo o processo, tendo em conta que os momentos de 

avaliação não se encontram a decorrer conforme o previsto na lei, e a esta dificuldade, junta-se 

também a “falta de rotina para trabalhar com o processo do SIADAP”, sendo considerado pelo 

Dirigentes de que o próprio e os seus colegas Dirigentes “nunca criaram uma rotina para 

conseguir realizar o processo de avaliação dentro do que é estipulado e sem atrasos”. 



Avaliação do desempenho: dinâmicas participativas na definição do SIADAP na Autarquia Verde 

46 

Já o Dirigente da DAF considerou a “falta de tempo, a falta de método e a falta de apoio” como 

outras condicionantes que levam a não se conseguir atingir uma organização indispensável para 

se realizar todo o processo em todas as suas vertentes.  

Por fim, “a falta de comunicação entre o avaliador e o avaliado” foi um outro aspeto 

referenciando pelos Dirigentes, exceto o Dirigente da DDEU, que considera possuir uma 

“comunicação regular com os seus colaboradores”. A falta de comunicação sucede ao mesmo 

tempo, “a falta de transmissão de inúmeras informações aos colaboradores”, segundo o 

Dirigente da DOMCP, ao referir que se torna bastante complicado dar conhecimento de 

determinadas informações aos seus colaboradores, visto a falta de comunicação entre ambos. 

• Necessidades e soluções  

Relativamente às necessidades e soluções expostas pelos Dirigentes da Autarquia, foram 

salientados vários aspetos a desenvolver e transformar para que o processo da avaliação do 

desempenho tome outras proporções.  

Inicialmente, foi salientado pelo Dirigente da DDEU, “o papel da Secção de Recursos Humanos 

na variante de sensibilizar o Executivo acerca do processo e proporcionar outra envolvência do 

mesmo”, assim como se “verificar mais apoio em aspetos relevantes e que ajudem a melhorar 

o processo” ou minimizar as dúvidas dos Dirigentes relativamente a todo o processo. Foi 

salientado, inclusive, pelo Dirigente da DDEU, da DASG e da DDSC, a necessidade de se 

definir um colaborador da Secção dos Recursos Humanos que ficasse responsável e laborasse 

apenas com o processo do SIADAP, podendo manter sintonizados os três Subsistemas: 

SIADAP I, SIADAP II e SIADAP III e o próprio responsável pelo processo de avaliação do 

desempenho.  

Visto que já ocorreu a perda de Fichas de Avaliação na Autarquia, foi exposta pelo Dirigente 

da DAF, a “necessidade de criação de uma ferramenta de gestão, para que situações idênticas 

não se repitam”, e o procedimento que as Fichas de Avaliação efetuam, seja acompanhado.  

Ainda segundo o Dirigente, a “realização da monitorização de informação relativamente ao 

trabalho prestado por cada colaborador” foi outro aspeto mencionado, pois desta forma, era 

elaborado um maior acompanhamento e verificação por parte dos Dirigentes relativamente ao 

desempenho de cada colaborador. Efetivamente, no momento da avaliação já se encontrava 

reunida toda a informação considerada significativa pelos mesmos. Foi sugerido pelo Dirigente 

da DOMCP, que esta monitorização se efetuasse de seis em seis meses ou de três em três meses, 

de forma a se atingir uma avaliação mais justa e eficaz. Assim sendo, e como já foi referido 
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anteriormente, tornar-se-ia possível verificar mais comunicação entre o avaliador e os 

avaliados.  

Relativamente ao desenvolvimento de uma calendarização própria da Autarquia, foi 

considerado pelos cinco Dirigente como algo bastante vantajoso a desenvolver, e os Dirigentes 

da DDEU e da DOMCP, consideraram ainda, a criação de um Manual informativo. Desta 

forma, foi exposto pelos mesmos de que não continuariam a ter de realizar uma pesquisa de 

informação em outras Autarquias relativamente ao processo, e às várias fases que o mesmo 

contempla.  

Os Dirigentes da DAF e da DASG, consideraram ainda uma outra necessidade. A definição de 

um tempo para a realização do processo de avaliação, ou seja, “a definição de um tempo 

considerado tendo em conta os colaboradores da Divisão de cada Dirigente”, para que nesse 

momento de avaliação, os Dirigentes não fossem incomodados com assuntos sem ser de 

máxima urgência. O tempo delimitado não passaria “uma semana, ou apenas dois, três dias”, 

mas que fosse também “respeitado pelo Executivo”, segundo o Dirigente da DDEU.   

O Dirigente da DDSC salientou a necessidade de aumento dos Recursos Humanos da 

Autarquia, assim como o envolvimento do Executivo e da Secção dos Recursos Humanos em 

todo o processo do SIADAP, é considerado pelos restantes Dirigentes como uma mais-valia na 

resolução de todos os problemas que o processo apresenta. 

Em suma, o desenvolvimento e a aplicação de ferramentas auxiliares ao processo de avaliação 

seria algo imprescindível, visto que, se torna impossível para os Dirigentes realizarem o 

processo com a eficácia e rigidez que é exigida legalmente. E é considerado pelos mesmos que 

o processo seja realizado com rigor, mas que também seja “considerado prioritário por parte do 

Executivo da Autarquia”, só assim reunindo todas estas condições, poderão transformar a 

realidade que o processo de avaliação do desempenho envolve.  

4.2.2 Propostas decorrentes da fase de levantamento das necessidades  

Considerando toda informação recolhida com a aplicação das entrevistas, atentamos que as 

perspetivas dos Dirigentes não se distinguem muito umas das outras, pois os aspetos 

significativos que numeraram são bastante idênticos, e seguem todos o mesmo fio condutor: 

transformar o processo de avaliação.  Desta forma, segue o conjunto total das propostas 

apresentadas pelos cinco Dirigentes da Autarquia, encontrando-se divididas em três categorias 

diferentes, relativas à atuação dos envolventes:  

A nível da Secção dos Recursos Humanos: 
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•  Criação de uma ferramenta de Monitorização de Informação: com a realização dessa 

mesma monitorização de informação de 3 em 3 meses, ou de 6 em 6 meses; 

• Criação de um Manual de Execução – com toda a informação acerca do processo - para 

cada biénio (reformulação, caso a lei altere); 

• Criação de uma Calendarização com a informação acerca da operacionalização das 

várias fases do processo de avaliação; 

• Criação de um Protocolo de Entrega – para acompanhamento do percurso das Fichas 

de Avaliação do SIADAP III;  

• Definição de um horário para os Dirigentes realizarem o momento da avaliação, não 

sendo solicitados para outros assuntos, a não ser de máxima urgência - tempo definido 

conforme o número de colaboradores de cada Divisão e/ou complexidade da mesma; 

• Sensibilizar o Executivo para a importância do processo; 

• Auxiliar na elaboração de objetivos exequíveis; 

• Disputar reuniões entre a Secção e os Dirigentes para se verificar mais apoio em dúvidas 

que surjam aos Dirigentes e em todo o processo de avaliação; 

A nível dos Dirigentes: 

• Criação de uma ferramenta para compreender a satisfação dos munícipes, em Divisões 

que não existe; 

• Mais rigor na articulação dos objetivos Plurianuais do Município com os objetivos do 

SIADAP I, SIADAP II e SIADAP III;  

• Avaliação mais rigorosa e critérios de avaliação mais objetivos; 

• Mais harmonização entre os serviços; 

• Necessidade de mais organização mental por parte dos Dirigentes, de forma a, definirem 

uma rotina de trabalho para realizarem o processo do SIADAP; 

A nível do Executivo da Autarquia:  

• Transmitir de forma específica e dentro dos prazos os objetivos Plurianuais do 

Município; 

• Frequentar formação acerca do SIADAP, de forma a compreender a importância do 

cumprimento do mesmo;  

• Mesmo rigor para todos os Dirigentes; 

• Definição de um trabalhador da Secção dos Recursos Humanos, cujas suas principais 

funções se aloquem no SIADAP, a todos os níveis; 
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• Considerar o processo do SIADAP, um processo prioritário; 

A nível dos três grupos: 

• Mais envolvência do topo da pirâmide (Executivo) à base (SIADAP III); 

• Planear e envolver o Executivo e os Recursos Humanos no processo, seguindo todos o 

mesmo rigor. 

Após a análise às informações retiradas com a realização das entrevistas consideramos, tal 

como se encontra exposto em cima, propostas que pudessem ser desenvolvidas pela Secção dos 

Recursos Humanos, outras pelos Dirigentes da Autarquia Verde, e por fim, outras pelo 

Executivo da mesma.  

Após a realização de uma reunião com o Vereador do Pelouro dos Recursos Humanos, o Sr. 

Vice-Presidente da Câmara, a Acompanhante de Estágio e o técnico da Secção dos Recursos 

Humanos, responsável maioritário pelo processo do SIADAP, foi fácil o selecionamento das 

ferramentas a desenvolver. As consideradas como uma mais-valia para o processo da avaliação 

do desempenho, foram as seguintes: 

• Protocolo de Entrega; 

• Monitorização da Informação; 

• Calendarização; 

• Manual de Execução.  

Relativamente ao Protocolo de Entrega, o Vereador considerou que o mesmo deveria 

contemplar todos os colaboradores da Autarquia, incluindo os colaboradores do Agrupamento 

de Escolas.  

A ferramenta com a Monitorização da Informação deveria abranger o segundo público-alvo do 

projeto, os assistentes técnicos das cinco Divisões, e ser realizada com temporalidade semestral. 

Na Calendarização do SIADAP, era necessário contemplar toda a informação acerca das fases 

de cada SIADAP (I, II e III).  

E por fim, relativamente ao Manual de Execução, este deveria incluir toda a informação 

relevante acerca do processo do SIADAP, de forma a ser consultada para atenuação de dúvidas 

relativamente a qualquer fase do processo.  

Estas foram as questões identificadas e que iriam ser alvo de uma intervenção participada, no 

sentido de as dotar de maior significado, mas também, de eficácia, para os envolvidos.  

4.2.3 Desenvolvimento das dinâmicas participativas na definição do SIADAP 
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O Protocolo de Entrega foi a primeira ferramenta a ser desenvolvida, e o material utilizado 

para a elaboração da mesma foi o Mapa Pessoal da Autarquia. Para a elaboração da ferramenta, 

em conjunto com os Dirigentes da Autarquia, consideramos importante definir os passos que 

as Fichas de Avaliação concedem: sendo primeiramente entregues nos Recursos Humanos 

pelos avaliadores (Dirigentes); após verificação dos Recursos Humanos, são levadas para o 

Presidente da Câmara para Homologação; posteriormente são entregues aos avaliadores, para 

os mesmos darem a conhecer a avaliação final aos colaboradores; e, por fim, regressam à  

Secção de Recursos Humanos para arquivo na pasta individual de cada colaborador.  

O primeiro exemplo do Protocolo de Entrega desenvolvido contemplava várias informações, 

tendo inicialmente: a Divisão em questão, o biénio avaliativo, assim como de seguida a 

Secção/Serviço, o nome dos colaboradores, e as três fases que as Fichas de Avaliação realizam, 

como já foi referido anteriormente. Na fase em que o avaliador entrega as Fichas de Avaliação 

nos Recursos Humanos, tanto o técnico dos Recursos Humanos, como o avaliador (Dirigente) 

terão de assinar em cada nome de trabalhador, e a data de entrega. Na fase seguinte em que as 

fichas são entregues para Homologação pelo Presidente da Câmara, o Técnico dos Recursos 

Humanos terá de assinar em todos os trabalhadores caso as fichas estejam todas presentes, e o 

Avaliador terá a mesma tarefa. Por fim, e após Homologação, as fichas serão novamente 

entregues aos Recursos Humanos para arquivo final. Trata-se de um momento novamente 

partilhado entre o técnico de Recursos Humanos e o avaliador (Dirigente da Divisão).  
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Figura 3 - Protocolo de Entrega da Divisão de Desenvolvimento Económico e Urbanismo 

 

Este é exemplo de um dos Protocolos de Entrega desenvolvidos, tendo sido criado um para 

cada Divisão da Autarquia Verde, contemplando todos os colaboradores, e ainda um Protocolo 

de Entrega também para os colaboradores das escolas, tal como definido inicialmente.  

O objetivo desta ferramenta é zelar pela entrega de todas as Fichas de Avaliação dos 

Trabalhadores, pois em momentos anteriores já tinha ocorrido a perda de Fichas de Avaliação, 

o que acarretou problemas ao(s) Avaliador(es) e à Secção de Recursos Humanos. Desta forma 

poderia ser acautelado um acompanhamento mais rigoroso, permanecendo o Protocolo de 

Entrega de cada Divisão na Secção de Recursos Humanos, e sendo gerido pelo técnico da 

mesma. O objetivo de ter sido colocada uma secção no Protocolo para as datas de cada fase, 

relaciona-se com o facto de se poder verificar o tempo que leva a conseguir efetuar todo o 

processo e caso ocorram demoras, contornar no futuro.  

A segunda ferramenta desenvolvida foi a Monitorização da Informação, e para o 

desenvolvimento da mesma já foi necessária uma análise a material mais específico. A análise 

documental efetuada no início do estágio possibilitou que alguma informação já se encontrasse 
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bem definida e que fosse de fácil utilização, tal como as Fichas de Avaliação do biénio 

avaliativo anterior (2015/2016), que sem exceções, todos os colaboradores mantiveram os 

mesmos objetivos para o biénio avaliativo de 2017/2018. A consulta desta informação facilitou 

a transição dos objetivos dos assistentes técnicos para a ferramenta de Monitorização da 

Informação elaborada para cada assistente técnico das cincos Divisões da Autarquia6.  

A ferramenta apresenta inicialmente o nome da Divisão em questão, e o resto da informação 

estará descrita numa tabela que engloba: a Secção/Serviço; o nome do colaborador; os quatro 

ou mais objetivos do colaborador, assim como o “indicador de medida” de cada um; a fonte de 

informação onde o avaliador coloca a informação acerca do desempenho do colaborador para 

cumprimento daquele objetivo; e de seguida, os quatro semestres de monitorização, assim como 

o acumulado no final dos mesmos.  

No espaço do “1.º Semestre”, e assim sucessivamente, o avaliador poderá descrever ou apontar 

os aspetos menos bons que considerou ao longo do semestre, como também os aspetos mais 

positivos do desempenho do colaborador. No final dos quatros semestres, ou seja, do biénio 

avaliativo, o avaliador realiza um acumulado de toda a informação e a partir desse momento 

encontra-se em condições de poder preencher a Ficha de Avaliação do colaborador e atribuir a 

Menção Quantitativa merecida.  

Atentemos o exemplo da Monitorização da Informação de um assistente técnico da Divisão 

Administração e Financeira, do Serviço de Atividades e Cobranças: 

                                                 

6 Na Divisão Administrativa e Financeira encontram-se vinte e um assistentes técnicos; na Divisão de Desenvolvimento Económico e 

Urbanismo, seis assistentes técnicos; na Divisão de Ambiente e Serviços de Gestão, quatro assistentes técnicos; na Divisão de 

Desenvolvimento Sociocultural, onze assistentes técnicos; e, por fim, na Divisão de Obras Municipais e Conservação de Património, cinco 

assistentes técnicos. Encontram-se para consulta nos Anexos XX, XXI, XXII, XXIII e XXIV. 
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Figura 4 - Monitorização da Informação de um Assistente Técnico do Serviço de Atividades e 

Cobranças, da Divisão Administrativa e Financeira 

 

Vejamos que o objetivo da criação desta ferramenta, consistia em permitir que o Dirigente 

monitorizasse informação de seis em seis meses. Desta forma, não necessitava de efetuar uma 

análise mais extensa ao trabalhado efetuado durante o biénio avaliativo de cada colaborador no 

momento da avaliação, e despender bastante tempo com essa tarefa, mas sim utilizar a 

Monitorização da Informação que efetuou. Com este processo de monitorização, seria mais 

fácil para o Dirigente realizar o momento de avaliação do desempenho, sem atrasar todo o 

processo e não cumprir os prazos estabelecidos por Lei. Mais se salienta, que caso o colaborador 

não concordasse com a sua avaliação, seria simples para o Dirigente justificar o motivo da 

Menção Quantitativa, utilizando a Monitorização da Informação, pois estarão presentes 

ocorrências que o mesmo tenha achado significantes. 

Com o desenvolvimento desta ferramenta, e como se pode verificar através da Figura 5, no 

espaço da “Fonte de Informação”, não foi possível compreender onde e como o Dirigente retira 

a informação acerca do cumprimento do objetivo do colaborador. No exemplo da Figura 4, 

compreende-se que há objetivos de fácil entendimento relativamente a como são avaliados, no 
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entanto, e como se pode verificar na Figura 5, há colaboradores em que não há qualquer base 

onde retirar a informação acerca da sua boa ou má prestação.  

 

 

Figura 5 - Monitorização da Informação de um Assistente Técnico do Serviço de 

Contabilidade e Património, da Divisão Administrativa e Financeira 

 

No desenvolvimento desta dinâmica participativa, contamos com o apoio da Responsável pelo 

Serviço de Qualidade, para podermos colocar a “Fonte Informação”. Daí, ter sido mais fácil 

compreender que realmente havia objetivos inexequíveis, sendo que é a técnica que realiza o 

controlo da eficiência do trabalho prestado pelos colaboradores e pela Autarquia e comprova 

de que não há forma de avaliar o que se encontra descrito no objetivo e/ou “indicador de 

medida”. 

Ou seja, alguns objetivos para além de estarem mal formulados, também contemplavam 

indicadores que o avaliador não tinha como verificar se foram ou não cumpridos. Basicamente, 

não há registos nem entradas no sistema da Autarquia, que comprovem o cumprimento ou 

incumprimento de certos objetivos e indicadores. O exemplo do assistente técnico mencionado 

na Figura 5, é um dos colaboradores que não tem qualquer base para o avaliador poder avaliar 

os quatro objetivos, e indicadores inclusive, que lhe atribuiu. 
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Posto isto, concluímos que o objetivo da utilização desta ferramenta ficaria um pouco aquém 

do que se pretendia, como verificamos, não se compreendia onde e como o avaliador retirava 

informação acerca do cumprimento e/ou incumprimento dos mesmos. E por outro lado, é 

imprescindível que os Dirigentes da Autarquia efetuem a reformulação de objetivos que não 

têm forma alguma de serem avaliados. Esta seria uma informação a evidenciar no momento de 

apresentação das ferramentas aos Dirigentes, para que, em conjunto, se percebesse qual a 

melhor solução para colocar em prática a ferramenta.  

Evidenciando o desenvolvimento da ferramenta da Calendarização, vários foram os 

documentos utilizados para a sua elaboração, devendo-se o mesmo ao facto de o Processo do 

SIADAP envolver várias fases e momentos de avaliação de acordo com a Lei nº 66-B/2007, de 

28 de Dezembro com alterações introduzidas pela Lei nº 66-B/2012, de 31 de Dezembro. 

Visto que as fases a realizar obrigatoriamente, os prazos legais, os procedimentos e os 

intervenientes envolvidos se encontram descriminados na Lei acima referida, o objetivo seria 

compilar numa Calendarização essa informação, de forma específica. O esclarecimento acerca 

dos Artigos que comprovam qualquer informação fornecida, seria importante estar presente, 

pois, em caso de dúvida, os Dirigentes poderiam consultar a Lei de forma rápida e eficaz, já 

tendo a informação acerca do que consultar. O Manual de Apoio do Ministério das Finanças, 

relativo ao SIADAP, também foi um dos documentos utilizados para obter informação, pois 

coligia informação bastante específica relativamente a certos momentos de avaliação. Através 

do Site da DGAEP – Direção-Geral da Administração e do Emprego Público, também foi 

possível recolher alguma informação bastante esclarecedora relativamente ao processo. Estas 

duas últimas referências tinham aspetos que consideramos bastante relativos, e que estimularam 

novas ideias para a construção da Calendarização.  

Iniciando o desenvolvimento da Calendarização para o SIADAP I, de temporalidade anual, 

procuramos inicialmente definir o formato de calendarização a adotar. A escolha baseou-se 

numa tabela, inicialmente com a informação acerca da: fase/atividade a realizar; do Artigo 

relativo a essa mesma fase/atividade; do prazo legal estabelecido por lei para realizar a 

fase/atividade; do procedimento/enquadramento legal, informando o que ocorre e se estabelece 

no momento em causa; e por fim, os intervenientes da fase/atividade.  

Vejamos a Figura 6, onde se aplicou toda a informação acerca do processo de avaliação do 

SIADAP I, apresentando já a estrutura utilizada para o mesmo, como também para os SIADAP 

II e III: 



Avaliação do desempenho: dinâmicas participativas na definição do SIADAP na Autarquia Verde 

56 

 

 

Figura 6 - Calendarização do SIADAP I 
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A Calendarização foi elaborada para utilização do ano em causa, 2018, explicitando todas as 

fases que a avaliação do desempenho deste SIADAP contempla. Essas mesmas fases consistem 

maioritariamente na elaboração de Relatórios Sintéticos e na apresentação de Propostas de 

Objetivos exigidos aos Dirigentes de todas as Divisões, assim como na Aprovação e Avaliação 

por parte do Executivo. As datas de entrega e os procedimentos encontram-se expostos, assim 

como os intervenientes que são apenas os Dirigentes, o Presidente da Câmara e o Executivo da 

Câmara Municipal. Qualquer destas fases explicita o Artigo que comprova a mesma.  

Relativamente ao SIADAP II – Subsistema de Avaliação do Desempenho dos Dirigentes da 

Administração Pública, são contemplados outros momentos de avaliação, no entanto, bastantes 

idênticos ao do SIADAP I. Vejamos a Figura 7: 
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Figura 7 - Calendarização do SIADAP II 

 

A apresentação de Propostas e de Relatórios Sintéticos são fases em comum com o SIADAP 

anterior, como já foi referido acima. No entanto, neste SIADAP o Executivo delineia um prazo 

específico para a apresentação de Proposta de “Resultados” e “Competências, enquanto que as 

outras fases se encontram referenciadas nos prazos legais definidos pela Lei do SIADAP. Os 

enquadramentos legais para cada fase, assim como os intervenientes, encontram-se explícitos.  

Relativamente ao SIADAP III – Subsistema de Avaliação do Desempenho dos Trabalhadores 

na Administração Pública – já foi necessário elaborar outra pesquisa para poder apresentar 

todos os momentos de avaliação que são exigidos por Lei, e os que podem ou não ocorrer. Ou 

seja, na avaliação deste SIADAP, estão presentes as fases/atividades exigidas pela Lei do 

SIADAP, e procurou-se explicitar o que deverá ser o procedimento em cada uma dessas 

mesmas fases, de forma a combater as dificuldades que os Dirigentes têm no momento de 

realizar cada uma. De salientar que consideramos pertinente colocar todas as fases que podem 

ocorrer excecionalmente ou não, como “Reclamação” por parte dos trabalhadores e 

“Reconhecimento de Excelência” pelo Avaliador e CCA – Conselho Coordenador da 

Avaliação.  
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Figura 8 - Calendarização do SIADAP III 
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Para uma elaboração mais eficaz e tendo em conta que este SIADAP necessitou de mais 

pesquisa para se poder contemplar todas as informações necessárias e significativas na 

Calendarização, também foi alvo de pesquisa o Despacho N.º 2/2015 – SIADAP 2015/2016 – 

Fases do Procedimento da Avaliação de Desempenho – SIADAP III.  

Para a elaboração da última ferramenta selecionada para desenvolvimento, o Manual de 

Execução, consideramos importante referir que foram várias as consultas e pesquisas realizadas 

para poder compreender quais as informações mais imprescindíveis a colocar no mesmo. As 

consultas basearam-se em Manuais de outras Autarquias e na Lei do SIADAP7. 

Através das entrevistas realizadas no início do estágio, foi possível verificar que os Dirigentes 

tinham bastantes dificuldades em atenuar algumas dúvidas quando realizavam o processo do 

SIADAP. Tentavam, dessa forma, esclarecer as dúvidas existenciais em Manuais disponíveis 

em Sites de outras Autarquias relativos ao SIADAP. Por este mesmo motivo, consideramos 

essencial a criação de um Manual de Execução sobre o processo do SIADAP, que tal como foi 

descrito pelos Dirigentes “era necessário ter um guião só da Autarquia”, assim não teriam de 

“despender tempo a ir pesquisar informação em outras Autarquias”.  

Vejamos o Índice do mesmo para poder compreender a sua estrutura:  

                                                 

7 Os Manuais consultados foram os seguintes: Manual de Execução de Albergaria-a-Velha; Manual de Apoio ao SIADAP do Instituto 

Superior de Agronomia – Universidade Técnica de Lisboa; Manual de Autoavaliação do ESPAP – Entidade de Serviços Partilhados da 

Administração Pública; Avaliação do Desempenho, Manual de Apoio – Ministério da Finanças; Despacho N.º 2/2005 – SIADAP 2015/2016 

– Fases do Procedimento da Avaliação do Desempenho – SIADAP III; e por fim, o Site da DGAEP – Direção-Geral da Administração e 

Emprego Público. A utilização destes documentos e pesquisas, permitiram compilar a informação mais relevante para elaborar o Manual. 
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Figura 9 - Índice do Manual de Execução do SIADAP 

 

Relativamente à informação selecionada, consideramos relevante colocar inicialmente a 

informação acerca da avaliação do Desempenho do SIADAP I, de seguida do SIADAP II, e por 

fim, do SIADAP III. No que toca ao SIADAP I, encontra-se primordialmente a informação 

acerca de como são avaliadas as Unidades Orgânicas (Serviços), de seguida a Expressão 

Qualitativa da Avaliação, e a Distinção De Mérito e Efeitos da Distinção de Mérito. Na 

descrição do SIADAP II, avaliação dos Dirigentes, encontra-se também a informação de como 

são avaliados, incluindo a Avaliação a Efetuar no Termo das Comissões de Serviço, a 

Monitorização Intercalar, a Avaliação com Efeitos na Carreira de Origem e a Diferenciação do 

Desempenho dos Dirigentes Intermédios e Distinção de Mérito. Relativamente às informações 

acerca do SIADAP III, está inicialmente explícito a forma como são avaliados os colaboradores 

com a categoria de Técnico Superior, Coordenador Técnico e Assistente Técnico; os 

Parâmetros de Avaliação; e ainda a Avaliação Final e a Expressão da Avaliação Final. Foi 
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colocada ainda nas informações do SIADAP III, a forma como são avaliados os colaboradores 

nas Categorias de Encarregado Operacional e Assistente Operacional.  

Outros temas abordados no Manual de Execução foram: a Diferenciação do Desempenho dos 

Trabalhadores; o Reconhecimento do Mérito dos Trabalhadores; os Critérios de Desempate; A 

Avaliação por Manutenção da Avaliação Anterior e por Ponderação no SIADAP III; as 

Competências do Conselho Coordenador da Avaliação; e por fim, a Comissão Paritária.  

Encontram-se momentos de avaliação expostos no Manual de Execução que não ocorrem 

sempre, mas sim em casos excecionais, no entanto, e por isso mesmo, consideramos necessário 

que estejam expostos pelo motivo de em caso de ocorrência, o Manual poder ser consultado 

para combater alguma dúvida existente.  

As informações expostas no Manual de Execução foram selecionadas com cuidado e refletidas, 

pois o objetivo seria colocar informação prática, mas sucinta. Para evitar o transtorno de 

despender tempo a analisar a Lei do SIADAP, o Manual de Execução transmite as informações 

relevantes de cada avaliação, de forma breve e de eficaz compreensão.    

Em suma, encontram-se descritas as quatro “dinâmicas participativas para a definição do 

SIADAP na Autarquia Verde”.  

O passo seguinte seria efetuar a sua apresentação aos cinco Dirigentes da Autarquia e recolher 

as perspetivas de cada um, assim como as reformulações sugeridas para se poderem colocar em 

práticas as dinâmicas.   

Uma vez que, e como já foi referido anteriormente, foi encontrado um problema com o 

desenvolver de uma dinâmica, a Monitorização da Informação, foi necessário avaliar qual a 

melhor técnica para apresentar as ferramentas e recolher as opiniões e sugestões dos Dirigentes. 

Como foi aludido na descrição das técnicas utilizadas, a técnica prevista de utilização, o focus 

group, foi substituída pela técnica da entrevista. Desta forma, teríamos a oportunidade de 

apresentar individualmente as dinâmicas elaboradas, assim como o problema encontrado nos 

objetivos individuais de alguns assistentes técnicos e compreender junto de cada Dirigentes 

qual a melhor solução a adotar.  

Para estas segundas entrevistas, não foi realizado nenhum guião, apenas seria colocada a 

questão acerca da opinião dos Dirigentes relativamente à estrutura, conteúdo e utilização de 

cada dinâmica. Pretendíamos recolher as alterações consideradas relevantes pelos mesmos a 

introduzir nas quatro dinâmicas, assim como a envolvência e participação a adotar, para que 

em conjunto, todos consigam transformar o processo de avaliação.  
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4.2.4 Dinâmicas Participativas na Análise e Reformulação do processo do SIADAP  

Após o momento das segundas entrevistas, realizadas individualmente a cada Dirigente, e a 

participação de cada um na definição de novos andamentos para a aplicação do SIADAP, foi 

possível proceder a uma reformulação dos procedimentos, dos quais se dá conta em seguida.  

Relativamente ao Protocolo de Entrega, as opiniões mantiveram-se consensuais e os Dirigentes 

não propuseram grandes alterações, apenas dois salientaram o facto de que na segunda fase da 

transição das Fichas de Avaliação, ou seja, na fase da entrega da Homologação das Fichas de 

Avaliação pelo Presidente da Câmara aos Avaliadores (Dirigentes), o Protocolo não deveria 

ser assinado pelo técnico dos Recursos Humanos, como se encontrava na 1.ª versão do 

Protocolo de Entrega na Figura 4 - Protocolo de Entrega da Divisão de Desenvolvimento 

Económico e Urbanismo, mas sim entre o GAP - Gabinete de Apoio à Presidência e os 

avaliadores.  

Assim sendo, e segundo os Dirigentes, o processo desenrola-se da seguinte forma: os 

colaboradores(as) do Gabinete de Apoio à Presidência têm a tarefa de receber as Fichas de 

Avaliação, entregá-las ao Presidente da Câmara para Homologação, e de seguida recolhê-las 

para entregar aos avaliadores. Visto que este processo se manifesta entre o GAP e os 

avaliadores, a sugestão de reformulação seria a substituição de “RH” por GAP”, na segunda 

fase do Protocolo de Entrega.  

Uma vez que o objetivo desta dinâmica é acompanhar todo o processo que ocorre relativo às 

Fichas de Avaliação, em conformidade com os Dirigentes, consideramos que era necessária a 

implicação e responsabilidade de todos os envolventes, Dirigentes, Secção dos Recursos 

Humanos, GAP e Presidente, de forma a garantir a elaboração da prática em conformidade com 

o que é solicitado legalmente. Esta dinâmica sustenta a interação dos avaliadores com os 

colaboradores no sentido de os manter seguros relativamente à sua própria Ficha de Avaliação, 

mas também com os restantes envolvidos de que necessita. Como podemos verificar é um 

processo interativo e participativo, contemplando que todos os envolvidos se mantenham 

responsáveis pelos seus papéis na realização desta fase do processo de avaliação do 

desempenho.  
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Figura 10 - Versão Final do Protocolo de Entrega da Divisão de Desenvolvimento Económico 

e Urbanismo 

 

Os restantes Protocolos de Entrega elaborados para todos os colaboradores das cinco Divisões 

da Autarquia: Divisão Administrativa e Financeira; Divisão de Ambiente e Serviços de Gestão; 

Divisão de Desenvolvimento Sociocultural; Divisão de Obras Municipais e Conservação de 

Património; Divisão de Desenvolvimento Económico e Urbanismo; assim como Agrupamento 

de Escolas e ainda Gabinete de Apoio à Presidência – GAP, encontram-se disponíveis para 

consulta no Anexos III, IV, V, VI, VII, VIII e IX.8  

  

Relativamente à dinâmica da Monitorização da Informação, a mesma careceu de uma atenção 

mais detalhada para se conseguir transmitir aos Dirigentes o problema acima referenciado. O 

objetivo seria determinar qual a iniciativa a adotar para solucionar o problema que colocava um 

entrave à eficaz e segura utilização da dinâmica.  

                                                 

8 Consideramos importante salientar que os colaboradores do Agrupamento de Escolas do concelho pertencem à Divisão de Desenvolvimento 

Sociocultural, ou seja, são avaliados pelo Dirigente desta Divisão, mas para não se tornar um Protocolo extenso, preferimos desenvolver um 

Protocolo para os colaboradores internos da Autarquia e outro Protocolo só para os colaboradores das escolas. 
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Todos os Dirigentes, sem exceção, reconheceram que alguns dos objetivos que definiram para 

os seus colaboradores, se encontravam mal formulados ou de inatingível avaliação. 

Este processo foi realizado da seguinte forma: em conjunto com cada Dirigente, analisamos a 

situação particular de cada colaborador, verificamos quais os objetivos que necessitavam de 

intervenção, quais os objetivos que necessitavam de criação de bases para anotação de 

informação relativa ao trabalhado prestado por cada colaborador, e qual a conduta a seguir para 

se conseguir solucionar o problema detetado com a criação da dinâmica.  

Ao longo da análise aprofundada e elaborada junto de cada Dirigente, concluímos que era 

necessário, nalguns casos, haver uma clara reformulação de objetivos. Em outros casos 

verificamos a necessidade de criar material de anotação de informação, como já referimos 

acima, que até ao momento não existia. Ou seja, os Dirigentes ao sugerirem material de 

anotação de informação, sugeriram-no como tabelas, notas, ou qualquer outro documento em 

que fosse possível registar evidências especificas do trabalho efetuado por qualquer colaborador 

da sua própria Divisão, em qualquer momento que considerasse oportuno. Vejamos o exemplo 

abaixo, delineado pelo Dirigente da Divisão Administrativa e Financeira, que não obtinha 

nenhuma base para avaliação de um assistente técnico: 

 

 

Figura 11 - Versão Final da Monitorização de Informação de um Assistente Técnico da 

Secção de Expediente, Documentação e Arquivo, da Divisão Administrativa e Financeira 
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Como podemos verificar, através da Figura 11, o Dirigente terá de criar uma Tabela/Calendário, 

assim como uma Tabela de Anotação de Erros, para conseguir verificar a eficiência do trabalho 

prestado pelo colaborador. Desta forma, quando acontecer alguns destes momentos, haverá uma 

interação do avaliador com o avaliado, sendo este informado acerca da sua boa ou má prestação, 

e sendo um processo participativo, permitirá ao avaliado poder contornar no futuro algo que 

coloque em causa a sua boa prestação ou eficácia do seu trabalho e Serviço. Por outro lado, 

permite ao avaliador efetuar um acompanhamento mais individualizado na prestação do 

trabalho dos seus colaboradores.  

O Dirigente efetuou o mesmo processo para os colaboradores da sua Divisão, de forma a pelejar 

este problema que até ao momento não tinha sido notado com tanta índole.  

De salientar que a avaliação efetuada aos avaliados até ao momento era realizada com a atenção 

prestada às falhas mais evidentes ou à eficácia do trabalho prestado no dia-a-dia.  

Vejamos a Divisão de Obras Municipais e Conservação do Património, em que o Dirigente 

assume uma outra perspetiva: 

 

 

Figura 12 - Versão Final da Monitorização de Informação de um Assistente Técnico do 

Serviço de Manutenção de Máquinas e Viaturas, da Divisão de Obras Municipais e 

Conservação do Património 
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A reformulação de objetivos, tal como verificamos no “Objetivo 3” da Figura 12, é considerada 

pelo facto de já não ser atribuída a mesma função ao colaborador. Ou seja, é imprescindível 

que todos os objetivos que já não se adequem às funções de cada colaborador, caso isso ocorra, 

sejam reformulados e definidos conforme a nova função que passa a desempenhar.    

Estes são dois exemplos que consideramos adequados para poder demonstrar o processo que 

efetuamos junto de cada um dos cinco Dirigentes para solucionar o entrave à eficácia da 

dinâmica da Monitorização da Informação.  O objetivo era conseguir definir a intervenção que 

os mesmos teriam de realizar para assegurar a correta “Fonte de Informação”, conseguindo 

assim primeiramente circunscrever as implicações, de seguida os produtos a criar para findar 

essas implicações, e, por fim, assegurar as práticas corretas de avaliação justa e criteriosa de 

cada objetivo.  

Este processo participativo foi realizado junto de cada Dirigente, o objetivo era compreender a 

lacuna e detetar a melhor solução para a resolver, mantendo os Dirigentes envolvidos com a 

perspetiva de mudança e transformação da realidade. Desta forma, em conjunto, conseguimos 

que a dinâmica da Monitorização da Informação, não ficasse comprometida e pudesse ser 

utilizada tal como foi prevista. Aglomerando também a correção significativa de erros que 

estavam a ser cometidos até ao momento e que colocavam em causa a avaliação justa dos 

colaboradores da Autarquia. 

A Monitorização da Informação foi desenvolvida para todos os assistentes técnicos das cinco 

Divisões da Autarquia: Divisão Administrativa e Financeira; Divisão de Desenvolvimento 

Económico e Urbanismo; Divisão de Ambiente e Serviços de Gestão; Divisão de 

Desenvolvimento Sociocultural; Divisão de Obras Municipais e Conservação de Património, 

como já foi referido anteriormente. Os restantes exemplares encontram-se disponíveis para 

consulta nos Anexos XV, XVI, XVII, XVIII, XIX.  

 

Relativamente à dinâmica da Calendarização e após a análise efetuada com os Dirigentes 

relativamente ao seu conteúdo, consideramos que a sua estrutura se encontrava bem definida, 

assim como toda a informação que a mesma contemplava.  

Os envolvidos salientaram alguns aspetos bastante importantes, como a referência ao 

“Enquadramento Legal, a referência aos “Artigos” e ainda aos Intervenientes, como uma mais-

valia. Desta forma, toda a informação se encontrava bem explícita, permitindo que não 

houvesse margem para dúvidas por parte dos Dirigentes. Todos os momentos que o processo 

de avaliação do desempenho regista, estavam descritos, e por isso mesmo, os Dirigentes 

consideraram não apresentar nenhuma sugestão de reformulação, evidenciando a eficiência que 
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as Calendarizações, SIADAP I, SIADAP II e SIADAP III, elaboradas para as cinco Divisões 

da Autarquia iriam incitar.  

As três Calendarizações elaboradas para as cinco Divisões da Autarquia: Divisão 

Administrativa e Financeira; Divisão de Desenvolvimento Económico e Urbanismo; Divisão 

de Ambiente e Serviços de Gestão; Divisão de Desenvolvimento Sociocultural; e Divisão de 

Obras Municipais e Conservação de Património, encontram-se disponíveis para consulta nos 

Anexos X, XI, XII, XIII e XIV. A Calendarização do SIADAP II – Subsistema dos Dirigentes, 

foi elaborada conforme a data de início e fim da Comissão de Serviço do Dirigente.  

 

Por fim, analisaremos a participação e contributo dos Dirigentes relativamente ao Manual de 

Execução. Visto que o objetivo era reformular todo o processo que ocorre com o SIADAP, 

achamos pertinente analisar as perspetivas dos Dirigentes relativamente ao Manual elaborado, 

seguindo a necessidade dos mesmos. Por isso mesmo, seguem-se as transformações sugeridas.  

Inicialmente e como podemos verificar na Figura 9, através do Índice do Manual de Execução, 

não estava referenciada nenhuma informação acerca da Comissão Paritária. Visto que a mesma 

é constituída por quatro pessoas, duas do Executivo e dois colaboradores da Autarquia, foi 

considerado pelos Dirigentes conter a informação necessária e relevante acerca da Comissão 

para que, em casa de dúvida, pudesse ser consultada. Deste modo, os cinco Dirigentes 

partilharam da mesma opinião e consideraram esta informação a constar no Manual.   

Outra análise efetuada foi relativamente à falta de Anexos, ou seja, apesar de toda a informação 

do SIADAP se encontrar bem estruturada no Manual, não havia a presença dos ofícios e 

documentos referentes ao SIADAP, que os Dirigentes têm de utilizar durante todo o processo 

de avaliação do desempenho. Assim sendo, e em conjunto, resolvemos efetuar uma compilação 

de todo o material essencial aos Dirigente e que o processo contempla: 

✓ “Competências” das várias categorias profissionais - Pessoal Operário e Auxiliar, 

Técnico Superior e Técnico, Técnico Profissional e Administrativo, e Dirigentes 

Intermédios;  

✓ Fichas de Avaliação do SIADAP II e do SIADAP III; 

✓ Fichas de Autoavaliação do SIADAP III; 

✓ Fichas de Avaliação por Ponderação Curricular - Carreira de Assistente Operacional, 

Assistente Técnico e Subsistentes, Técnico Superior e Especialista de Informática e 

Técnico; 

✓ Monitorização de Objetivos e Competências; 
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✓ Graus de Complexidade Funcional.  

Estas informações notificadas no Manual seriam imprescindíveis para que todos os Dirigentes 

seguissem o mesmo rigor na avaliação que efetuam, na atribuição dos objetivos aos seus 

colaboradores, e ainda no momento de utilizarem os ofícios que o enquadramento legal solicita.  

Em suma, e considerando a última análise realizada junto dos Dirigentes, consideramos a 

alteração do título de “Manual de Execução” para “Manual de Procedimento”, justificando de 

que o processo do SIADAP – Sistema Integrado de Gestão e Avaliação de Desempenho na 

Administração Pública, se trata de um procedimento de avaliação dos colaboradores da 

Administração Pública. Desta forma, seria um título mais coeso relativamente ao motivo do seu 

desenvolvimento e conteúdo. 

 

 

Figura 13 - Índice da Versão Final do Manual de Procedimento 
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Como podemos verificar através da Figura 13, não se observam grandes alterações, apenas a 

introdução da informação acerca da Comissão Paritária e no final, os Anexos. O Manual de 

Procedimento encontrasse para consulta no Anexo XX. 

No final do decorrer de um processo participativo com os Dirigentes da Autarquia, e de toda a 

análise efetuada às dinâmicas desenvolvidas, consideramos a sua apresentação ao Vereador do 

Pelouro dos Recursos Humanos e Vice-Presidente da Autarquia. As quatro dinâmicas foram 

autorizadas pelo mesmo, passando a se encontrarem disponíveis no sistema dos Dirigentes das 

cinco Divisões da Autarquia e da Secção dos Recursos Humanos. Com o acordo de todos os 

envolventes, o Manual de Procedimento ficou disponível na Intranet da Autarquia.  

Relativamente às dinâmicas participativas, e visto que uma investigação-ação se centra nos 

processos e na forma como os sujeitos se envolvem e vão promovendo a mudança, tentamos 

desenvolver um processo participativo entre a estagiária, os cinco Dirigentes da Autarquia, e 

ainda a Acompanhante de Estágio, para que se investigasse e analisasse a realidade 

relativamente ao processo da avaliação do desempenho, e de seguida se contribuísse para a 

transformação da mesma, de maneira a viabilizar todo o processo que o SIADAP contempla.  

4.3 Reflexões Emergentes sobre Dinâmicas Participativas na Avaliação do 

Desempenho  

O processo de avaliação, sendo um momento crucial para cada instituição, não deixa de ser 

complexo, e como pudemos verificar a informação e ofícios impostos por Lei não são 

suficientes para se poder realizar uma avaliação criteriosa, eficaz e justa na Autarquia Verde.  

Refletindo sobre a situação que foi exposta no início do estágio, foi possível compreender que 

havia uma necessidade de contornar as dificuldades sentidas na realização do processo de 

avaliação. Das primeiras reuniões resultou como decisão desenvolver este processo de uma 

forma participada pelos agentes do processo, ficando estabelecido que o mesmo iria realizar-se 

a partir da participação ativa de cada um daqueles que estava envolvido no processo de 

avaliação.  

Depois de feito um diagnóstico inicial com todos os intervenientes, conseguimos perceber 

alguns problemas que necessitariam de intervenção, nomeadamente: a perda ou extravio de 

documentos relativos à avaliação dos colaboradores que poderia ser solucionada com um 

Protocolo de Entrega, permitindo, também acompanhar o fluxo das Fichas de Avaliação, 

podendo evitar atrasos no processo. De forma a assegurar uma avaliação mais justa e criteriosa, 

identificou-se a necessidade de Monitorizar a Informação relativamente ao desempenho dos 
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colaboradores da Autarquia durante o biénio avaliativo. A Calendarização dos três Subsistemas 

do SIADAP, possibilitava o conhecimento dos momentos em que teriam de ser efetuados os 

procedimentos que a Lei da avaliação do desempenho contempla, de forma informativa e 

sucinta. Finalmente, com o Manual de Procedimento, todos teriam acesso ao esclarecimento 

rápido e eficaz de dúvidas relativamente ao processo, contemplando também os ofícios e 

documentos que a Lei identifica e que os envolventes podem precisar.  

Do conjunto de dinâmicas que se foram desenvolvendo ao longo do estágio percebemos que 

apesar de o processo de avaliação do desempenho, estar legalmente tipificado e instruído, tal 

não se revela como suficiente, sendo necessário assumir de que o imposto por Lei não é 

suficiente para se realizarem avaliações justas e criteriosas. É necessário que os envolvidos no 

processo estejam informados e dominem os procedimentos para que tal aconteça. 

Consideramos que as dinâmicas desenvolvidas com estes Dirigentes lhes permitiram 

envolverem-se ativamente na definição de procedimentos, que por terem sido pensados, 

também por eles, lhes permitiu irem além da abstração da lei e pensar de que modo poderiam 

ser concretizados e explicitados para dar conta da realidade que os envolviam.  

Os avaliadores, desta forma, realizarão todos os passos solicitados legalmente e em 

contrapartida terão ao dispor dinâmicas auxiliares para combater as dificuldades que o processo 

incitava até ao momento.  

Tornam-se estas ferramentas um complemento ao Processo do SIADAP – Sistema Integrado 

de Gestão e Avaliação na Administração Pública. E, por outro lado, serão também o registo a 

utilizar para combater os problemas assinalados até ao momento na realização do processo de 

avaliação da Autarquia Verde.  

A avaliação do desempenho é “um processo contínuo de identificação, medição e 

desenvolvimento dos indivíduos e equipas, e de alinhamento do respetivo desempenho com os 

objetivos estratégicos da organização” (Gomes et al, 2008, p.484), por isso mesmo, é necessário 

que todo o processo se desenrole com eficiência de modo a que o trabalho dos colaboradores 

seja avaliado corretamente e que os mesmos se sintam satisfeitos e compreendam qual o seu 

papel e contributo para o sucesso da entidade.  

Assim sendo, e segundo a perspetiva de Chiavenato (2004, p. 263-264), é necessário considerar 

e compreender que os objetivos fundamentais da avaliação de desempenho baseiam-se, por um 

lado, na mediação do potencial humano como uma supremacia competitiva da organização, e 

por outro lado, como a geradora de oportunidades de crescimento e de participação de todos os 

colaboradores da entidade, atendendo aos objetivos da entidade e aos objetivos dos 

colaboradores.  
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Assim sendo, na avaliação do desempenho é essencial que o avaliador manifeste um 

envolvimento ativo na definição dos procedimentos de avaliação, promovendo momentos de 

interação com o avaliado de forma a conseguir transmitir os objetivos da entidade, mas também 

identificar a importância do trabalho do colaborador para que isso mesmo advenha. Tanto o 

avaliador como o avaliado devem ter a consciência de que a avaliação do desempenho deve ser 

útil quer para a entidade, mas também para o colaborador, no sentido de possibilitar uma maior 

e melhor produtividade do mesmo dentro da organização (Chiavenato, 2002 cit in Pedrotti, 

2012, p. 6).  

Em suma, a realização deste processo de transformação da realidade que envolveu o processo 

de avaliação do desempenho da Autarquia, possibilitou a consciencialização da importância de 

dinâmicas participativas na organização de todos os procederes do processo, possibilitando 

atenuar nas fragilidades sentidas pelos cinco Dirigentes das cinco Divisões, mas também 

complementado o processo do SIADAP, assegurando que aquilo que o mesmo exige 

legalmente, seja efetuado com o maior rigor possível. Foi através da participação dos 

envolventes do processo que conseguimos delinear momentos de reflexão, definição de novos 

documentos e dinâmicas, de modo a conseguir renovar a forma como o processo de avaliação 

da Autarquia é realizado. 

Finalizamos este Estágio com a convicção de que a transformação somente é efetiva quando os 

intervenientes são envolvidos nela e se comprometem com os modos de orientar as suas ações.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

“A tarefa não é tanto ver aquilo que ninguém viu, mas pensar o que ninguém ainda pensou 

sobre aquilo que todo mundo vê.”  

Arthur Schopenhauer 

 

A avaliação de desempenho é um mecanismo importante para qualquer instituição que tenha 

como objetivo uma evolução constante. Muitas entidades/organizações encontram-se abertas a 

mudanças e a definirem novos métodos para conseguirem manter os seus colaboradores 

motivados e estimulados. Podemos considerar que a motivação de um colaborador influencia 

positivamente a execução do seu trabalho, possibilitando uma maior eficácia do serviço em que 

se encontra inserido e posteriormente do serviço geral da entidade/organização.  

Desde a nossa entrada em campo, no início do estágio, que fomos instigadas a pensar em 

dinâmicas que tornassem a avaliação do desempenho na Autarquia Verde, num processo mais 

eficaz.  

Desde cedo optamos por orientar este trabalho de uma forma participada, considerando que esta 

seria uma estratégia mais eficaz para tornar o processo de avaliação como um processo em que 

cada um dos intervenientes percebesse o seu papel, identificasse as necessidades e problemas 

sentidos e tentasse em conjunto com os outros intervenientes definir as linhas de ação para 

ultrapassar tais dificuldades. 

Todas as fases do projeto foram pensadas e decididas com bastante atenção e cautela, desde as 

entrevistas, a criação da estrutura e do desenvolvimento das dinâmicas participativas, a troca 

da técnica do focus group pela entrevista, evitando algum desconforto que poderia surgir nos 

Dirigentes relativamente ao problema detetado em determinados objetivos do segundo público-

alvo do projeto (assistentes técnicos), e por fim, na análise e reformulação das dinâmicas para 

um maior efeito e resultado com a aplicação das mesmas. Procuramos elaborar uma estrutura 

para cada com conteúdo de fácil compreensão e de prática utilização. 

De uma forma geral, relativamente ao Protocolo de Entrega, este permitiria a verificação dos 

passos que as Fichas de Avaliação realizam, de forma a não se perderem ou extraviarem Fichas 

de Avaliação dos colaboradores, e controlando a demora do mesmo para se poder atenuar 

futuramente.  

A Monitorização de Informação serviria como uma base e armazenamento de informação 

relativa ao bom e/ou mau desempenho do colaborador, que até ao momento não era efetuado 

na Autarquia. 
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No que diz respeito à Calendarização, a mesmo se abrevia em três Calendarizações. Cada uma 

corresponde a cada um dos três SIADAP: SIADAP I – Subsistema dos Serviços da 

Administração Pública; SIADAP II – Subsistema dos Dirigentes da Administração Pública; 

SIADAP III – Subsistema dos Trabalhadores da Administração Pública. 

O Manual de Procedimento apresentar-se-ia como uma compilação da informação mais 

relevante e importante na realização do processo de avaliação. Desta forma, não seria necessário 

o despender de muito tempo para analisar a Lei do SIADAP aquando alguma dúvida, estando 

a informação mais sucinta reproduzida no Mapa de Procedimento. 

Desta forma, consideramos que este estágio curricular foi desafiante a vários níveis. Desde 

logo, a opção por esta metodologia exigiu da nossa parte envolvermo-nos ativamente em 

momentos de pesquisa, discussão e reflexão, para posteriormente poder concretizar as 

propostas discutidas no coletivo em instrumentos que pudessem agilizar os procedimentos de 

avaliação. 

A construção destes instrumentos foi um processo demorado e complexo, dado o seu volume, 

mas dadas também as dinâmicas participativas que implica, muito mais tempo do que a mera 

decisão unipessoal. 

Neste sentido, consideramos que o projeto foi um desafio para o qual não antecipávamos o nível 

de exigência e envolvimento que o caraterizou, mas que no seu decorrer nos permitiu um 

enorme crescimento pessoal e profissional.  

São indiscutíveis as aprendizagens adquiridas, quer seja através do contato com profissionais, 

desde os colaboradores, até aos Dirigentes e Executivo, das situações diárias que necessitam de 

uma resposta. Tudo permitiu o desenvolvimento de competências técnicas e pessoais, mas 

acima de tudo, achamos importante salientar o sentido crítico que foi necessário adotar em 

vários momentos do estágio e no desenvolvimento das dinâmicas participativas.  

Durante a realização do Mestrado, várias foram as temáticas abordadas e que delas resultaram 

numerosos conhecimentos que imensamente ajudaram à elaboração do estágio, do projeto e do 

relatório. Assim como o estudo aprofundado da avaliação do desempenho, contribuiu para o 

desenvolvimento de novos e importantes conhecimentos acerca do mesmo, e ainda 

compreender a complexidade e ambiguidade que um processo de avaliação pode apresentar.  

Este projeto foi bastante vantajoso, contribuindo com novas ferramentas e métodos de trabalho 

que proporcionarão uma maior eficácia na realização do mesmo. E sobretudo, poderá verificar-

se uma avaliação do desempenho correta, justa e criteriosa, que até ao momento ficava bastante 

aquém. 
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A lógica da avaliação do desempenho baseia-se na definição de objetivos que associem o 

sucesso individual ao sucesso da organização (Câmara et al 2003), por isso mesmo, é necessário 

que a avaliação proporcione uma maior atenção por parte dos Dirigentes, fomentando mais 

confiança aos colaboradores, sobretudo na tomada de avaliação e decisões coerentes (Perreti, 

2001). 

Em conclusão deste relatório de estágio, e segundo a perspetiva de Bohlander et al (2003, p. 

219), os avaliadores devem ser capazes de observar o comportamento que estão a classificar, 

as avaliações devem ser discutidas abertamente com os colaboradores, e devem ser 

estabelecidos procedimentos que permitam recorrer da decisão da avaliação por parte de quem 

dela discorde. Só assim o processo da avaliação do desempenho é efetuado com eficácia e rigor. 

Acrescentamos ao longo do nosso Estágio, para além deste aspeto, uma dimensão participativa, 

colaborativa para a reorganização deste processo, o que consideramos ser uma mais-valia para 

que os intervenientes do processo o assumam com muito mais critério, ética e envolvimento, 

de modo a caracterizar o processo de avaliação do desempenho na Autarquia Verde, como um 

momento de desenvolvimento pessoal, social e profissional de todos os intervenientes.  
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